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GERARDO CRISTINO FILHO
SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE

Temos a satisfação de cumprimentar Vossa Senhoria e, na oportunidade, solicitarmos-lhe

autorização para elaboração do processo de dispensa de licitação para elaboração do contrato que

tem como objeto a locação de um imóvel situado na Rua Cel. Antônio Mendes Carneiro, n° 545,

Centro, Sobral/Ce, destinado sua utilização para o funcionamento da Sede do Centro de Referência

em Infectologia de Sobral, neste Município de Sobral.

Informo ainda que o valor global desse processo seja de R$ 60.000,00(Sessenta mil reais),

sendo o valor mensal de R$ 5.000,00(Cinco mil reais) , firmado com o Sr. Antonio de Padua

Neves .

Dotação: 0701.10.302.0072.2316.33.90.36.01

Fonte de Recurso: Federal

Atenciosamente,

1 1 . „ i, . _ ,

Valdenice Rodrigues Mourão
Gerente da Célula de Infraestrutura

PEDIDO DEFERIDO EM:

GERARDO CRISTINO FILHO
SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE

PEDIDO INDEFERIDO EM:
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GERARDO CRISTINO FILHO
SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE
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SECRETARIA DA OUVIDORIA, CONTROLADORIA E GESTÃO
CÉLULA DE CONTROLE PATRIMONIAL

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMÓVEL NO ACERVO MUNICIPAL

Declaramos para os devidos fins, que inexiste no património municipal imóvel

disponível com a estrutura e as dimensões adequadas para o funcionamento do Centro

de Referência em Infectologia, deste município, necessitando, portanto, da locação de um

imóvel cujas necessidades de instalação e localização de fácil acesso condicionem sua

escolha.

Sobral, 10 de Abril de 2018

st

A

Júlio CésarTernandes Duarte
Gerente da Célula dê Controle Patrimonial

Matrícula Funcional n° 21638.

Prefeitura Municipal de Sobral Rua: Viriato de Medeiros, 1.205 - Centro - Sobral /Ce CEP: 62.011 - 060
CNPJ: 07.598.634/0001-37 Inscrição Estadual: 06.920.258-3 Fone: 088 - 3677.1100

www.sobral.ce.qov.br
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A Célula de Infraestrutura da Secretária Municipal da Saúde de Sobral, vem com o respeito e
acatamento devidos, à ilustre presença de Vossa Excelência, JUSTIFICAR a necessidade de
realizar Contrato com o Sr. Antonio de Padua Neves , que tem como objeto a locação de um imóvel
situado na Rua Cel. Antônio Mendes Carneiro, n° 545, Centro, Sobral/Ce, pelos fatos e fundamentos
seguintes:

O mencionado imóvel será destinado ao funcionamento da Sede do Centro de Referência em
Infectologia de Sobral, o mesmo esta inserido na Atenção Especializada do município de Sobral,
atendendo na macrorregião, sendo Sobral e mais 54 municípios. De acordo com as Diretrizes de
organização e funcionamento na tabela de Serviço Especializado no Sistema de Cadastro Nacional
de Estabelecimentos de Saúde, esta unidade funciona como Centro de Testagem e
Aconselhamento(CTA); Serviço de Atenção Especializada(SAE); Centro de Referência e
Treinamento(CRT) e Unidade Dispensadora de Medicamentos(UDM), com intuito de atender o
paciente na sua integralidade, a segmentos populacionais considerados em situação de maior
vulnerabilidade e a população em geral.Faz atendimento e acompanhamento de pessoas que vivem
com HIV/AIDS, hepatites virais B e C e outras IST(lnfecções sexualmente transmissíveis), pessoas
com tuberculose(resistente e multi resistente), toxoplasmose, Leishmaniose e Hanseniase.

Oferecendo os serviços de consultas médicas, atendimento multiprofissional, atendimento este, que
se dá, por meio de encaminhamentos da rede de atenção a saúde(para casos sintomáticos) ou por
demanda espontânea, com oferta de testes rápidos para HIV, sífilis e hepatites virais B e C, exames
de bacterioscopia, PPD e acompanhamento de mulheres com HIV/AIDS durante período
gestacional. Ainda é feito o recebimento das coletas de material biológico(teste de pezinho,

chikungunya, zika nas gestantes, chagas e DNA) da microregião de Sobral, dispensação de
medicamentos aos pacientes com as patologias do viés da Infectologia e capacitação para a rede de
atenção primária do município de Sobral. Salientamos as reuniões quinzenais de planejamento e
organização do serviço, além de planejamento e execução de ações socioeducativas de promoção
saúde sexual e reprodutiva e de prevenção das IST(HIV/AIDS/hepatites virais). O serviço funciona
de segunda a sexta feira, das 07:00 as 16:00horas, sendo 09:00 horas de atendimento diário, sem
intervalo de almoço. A equipe funciona dirigida por uma gerência e atende com uma equipe
multiprofissional, Assistente Social, Bioquímicos, Enfermeiras, Farmacêutico, Médicos, Psicologo,

Técnicos em Enfermagem, Auxiliares de laboratório, Auxiliares de Escritório, Serviços Gerais e

Vigilantes.

Ademais, a estrutura física e localização do imóvel são compatíveis com o serviço prestado, tendo
impacto inclusive financeiro, pois não precisará de reformas ou adaptações por parte da Secretaria
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Municipal da Saúde, tendo em vista, que o preço cobrado pelo aluguel do imóvel èstgjde a.ç©rdo
com valores praticados no mercado imobiliário do nosso município.
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Pelo exposto, requeremos que seja realizado o contrato com o Sr. Antonio de Padua Neves com a
brevidade máxima possível, para que não se suspenda a prestação dos serviços fundamentais para
a população.

Termos em que;

Pede Deferimento

Sobral, 14 de Maio de 2018.

Valdenice Rodrigues Mourão

Gerente da Célula de Infraestrutura
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JUSTIFICATIVA DE PREÇO

Verificando o laudo técnico apresentado, a localização e as características
físicas do imóvel, constata-se que o valor apresentado pela futura contratada,
encontra-se de acordo com no mercado imobiliário, o que denota observância ao
princípio da economicidade.

Sendo assim, resta observado o artigo 26, inciso III da Lei 8.666/93
que exige a presente justificativa de preços para contratações mediante dispensa
de licitação.

Sobral, 14 de Maio de 2018.
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Valdenice Rodrigues Mourão

Gerente da Célula de Infraestrutura
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE: Célula de Infraestrutura - Secretaria Municipal da Saúde de

Sobral/Ce.
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2. OBJETO: Locação de Imóvel situado a Rua Cel. Antônio Mendes Carneiro, n° 545, Centro,

Sobral/CE, destinado sua utilização para o funcionamento da Sede do Centro de Referência

em Infectologia de Sobra!, da Secretaria Municipal da Saúde

3. DA JUSTIFICATIVA: Salientamos a necessidade de um local apropriado considerando a

necessidade de ser uma unidade de saúde que funciona como Centro de Testagem e

Aconselhamento(CTA); Serviço de Atenção Especializada(SAE); Centro de Referência e

Treinamento(CRT) e Unidade Dispensadora de Medicamentos(UDM), com intuito de atender o

paciente na sua integralidade, a segmentos populacionais considerados em situação de maior

vulnerabilidade e a população em geral. Faz atendimento e acompanhamento de pessoas que

vivem com HIV/AIDS, hepatites virais B e C e outras IST(lnfecções sexualmente transmissíveis),

pessoas com tuberculose(resistente e multi resistente), toxoplasmose, Leishmaniose e

Hanseniase. Oferecendo os serviços de consultas médicas, atendimento multiprofissional,

atendimento este, que se dá, por meio de encaminhamentos da rede de atenção a saúde(para

casos sintomáticos) ou por demanda espontânea, com oferta de testes rápidos para HIV, sífilis e

hepatites virais B e C, exames de bacterioscopia, PPD e acompanhamento de mulheres com

HIV/AIDS durante período gestacional. Ainda é feito o recebimento das coletas de material

biológico(teste de pezinho, chikungunya, zika nas gestantes, chagas e DNA) da microregião de

Sobral, dispensação de medicamentos aos pacientes com as patologias do viés da Infectologia e

capacitação para a rede de atenção primária do município de Sobral.

4. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1. O valor do aluguel mensal é de R$ 5.000,00(Cinco mil reais). Sendo o valor global de R$

60.000,00(Sessenta mil reais).

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos oriundos da

seguinte classificação: 0701.10.302.0072.2316.33.90.36.01 Recurso Federal.

6. DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento será efetuado até 30(trinta) dias contados da data da apresentação da nota

fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta
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corrente em nome da contratada.
6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada

correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir

de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não

estiver de acordo com as especificações deste instrumento.
6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes

comprovantes:
6.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

6.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo

de reprografia, obrigatoriamente autenticada em Cartório. Caso a documentação tenha sido

emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
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7. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR

7.1.LOCADOR obriga-se a:

i. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita

observância das especificações de sua proposta;

I!.Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem

jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou. caso exista algum impedimento, prestar os

esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de

avaliação por parte da Administração;

III. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

IV. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

V. Responder pelos vícios ou defeitos-anteriores à locação;

V!. Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua vistoria

para entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes;

VII. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias pagas, vedada a quitação

genérica;

VIII. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de interrnediações, nestas

compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente ou de seu

fiador;

IX. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, entendidas como aquelas que não se

refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, como, por exemplo:

a. obras de reformas ou acréscimos que interessem á estrutura integral do imóvel;

b. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como das esquadrias

externas;

c. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do imóvel;

\ i > .
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d. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,

anterior ao início da locação;
e. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercoraunicacãff

de esporte e de lazer:
f. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
g. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para cobertura de

despesas extraordinárias;

X. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas,
inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes sobre o
imóvel;

XI. Nota explicativa: Lembramos que, embora seja praxe no mercado a atribuição da
responsabilidade pelo pagamento do IPTU ao locatário, a legislação não estabelece tal
obrigação. Ao contrário, a atribuição compete a princípio ao locador, salvo disposição
contratual em contrário (artigo 22, VIII , da Lei n° 8.245, de 1991).
Assim, recomendamos que haja negociação de tal cláusula entre as partes, lembrando
sempre do princípio da prevalência do interesse público.

XII. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de ar-condicionado, combate a
incêndio e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica;

XIII. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no processo de dispensa de licitação;

XIV. Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que
estejam sendo exigidas;

XV. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a
apresentação da documentação correspondente.

Cf.
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8. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO
8.1. O LOCATÁRIO obriga-se a:

I. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato;
II. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza

deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;
III. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de

descrição minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e
deteriorações decorrentes do uso normal;

IV. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem
como as eventuais turbações de terceiros;

V. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, assegurando-se o
direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias;

VA'« :
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VI. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas si

provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
VII. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévi^e por èécrito

do LOCADOR;

o
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VIII. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos

condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou
exigência de autoridade pública, ainda que direcionado ao LOCATÁRIO;

IX. Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como aquelas necessárias à

sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos

empregados do condomínio;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso comum;

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos,

mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum

destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrónico e antenas coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de uso

comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início da

locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou

complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período anterior ao início da

locação.
X. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água e

esgoto;

XI. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia

combinação de dia e hora;

9. DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO
9.1.As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo

LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o

exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n° 8.245, de 1991, e o artigo

578 do Código Civil.
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Parágrafo primeiro - O LOCATÁRIO fica desde já autorizado a fazer, no imóv
adaptações indispensáveis ao desempenho das suas atividades.
Parágrafo segundo - Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais com
biombos,,cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retirados pelo LOCATÁRIO, devendo o
imóvel-locado,-entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.
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Parágrafo terceiro - Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em
que foi recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborada
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.

10. DAS ALTERAÇÕES
10.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres
elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

ajadvertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
b)multa moratória de até 10% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
mensal da contratação;

Nota explicativa: A Administração deve decidir, caso a caso, de acordo com o objeto, qual o
prazo limite para a mora da contratada, a partir do qual a execução da prestação deixa de
ser útil para o órgão e enseja a rescisão do contrato.

c)multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa
moratória;

djsuspensão de licitar e impedimento de contratar com a Secretaria da Gestão, pelo prazo
de até dois anos;
e)declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o LOCADOR ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;
f)a penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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Parágrafo primeiro - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as e
profissionais que, em razão do presente contrato:

©
& ar e ve© >resas ou

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrem não possuir -idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

Parágrafo segundo - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo terceiro - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo quarto - As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão- inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

Parágrafo quinto - Caso o LOCATÁRIO determine, a multa devera ser recolhida no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação.
Parágrafo sexto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAR

Parágrafo sétimo - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
A A I A 1 f A IA.. . .. • * . “
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12. MEDIDAS ACAUTELADORAS
12. 1Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma
de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
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13. DA RESCISÃO CONTRATUAL
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13.10 LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá rescindir este contrato, sem qygjqpef ônus,TQb>|»

em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ouf obrigatpf 03

imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
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Parágrafo primeiro - A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao LOCATÁRIO, bem
como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além
das sanções previstas neste instrumento.

Parágrafo segundo - Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência de
qualquer das hipóteses enumeradas no artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, que sejam aplicáveis
a esta relação locatícia.

Parágrafo terceiro - Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII a XVII do artigo 78
da Lei n° 8.666, de 1993, desde que ausente a culpa do LOCADOR, o LOCATÁRIO o ressarcirá
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

Parágrafo quarto - Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos
do inciso XII do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, o LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e
rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento

de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de
30 (trinta) dias.

Parágrafo quinto - Na hipótese do parágrafo acima, caso não notifique tempestivamente o

LOCADOR, e desde que este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeita ao
pagamento de multa equivalente a 2 (dois) aluguéis, segundo a proporção prevista no artigo 4o

da Lei n° 8.245, de 1991, e no artigo 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para

o término da vigência do contrato.

Parágrafo sexto - Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., o LOCATÁRIO
poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia
notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.

Parágrafo sétimo - O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita,

entregue diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento.

Parágrafo oitavo - Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,

Ifà)
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assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorizaç
fundamentada da autoridade competente.

14. DA PUBLICAÇÃO
14.1 Incumbirá o LOCATÁRIO providenciar a publicação do extrato deste contrato no Diário
Oficial Do Município de Sobral, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

\cipa/ ae£
o.ofe escnta e ©«J

Q)
09%O
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15. DA FISCALIZAÇÃO
15.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Sra. Valdenice Rodrigues
Mourão, Gerente da Célula de Infraestrutura, setor interligado a Secretaria da Saúde do Município
de Sobral, especialmente designada para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido
no art . 67daLei Federal n°8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR.

16. PRAZO DE VIGÊNCIA
16.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua
assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos
sucessivos

Sobral-CE, 14 de Maio de 2018.

l A ’
’~yS o

Valdenice Rodrigues Mourão
Gerente da Célula de Logística

De Acordo:

1 \GERARDO CRISTINO FILHO
Secretário Municipal da Saúde

\ \‘ ^
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1SOBRAL

Parecer Técnico de Avaliação
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Em consonância com as diretrizes do Ofício 214/2018/SMS do município de
Sobral, elaboramos Parecer Técnico para locação de imóvel com o intuito de atender
às necessidades e demandas da Secretaria Municipal de Saúde.

O imóvel avaliando encontra-se na Rua Antônio Mendes Carneiro ne 545,
Centro - Sobral/CE. Dista aproximadamente 300 metros do Mercado Público Central
de Sobral. Com uma área total de 400,60 m2 e 281,79m2 de área construída com frente
limitada pela Rua Antônio Mendes Carneiro. Dispõe de 13 salas, 07 banheiros, 01 sala
de recepção, 01 depósito, 01 despensa, 01hali de circulação, 02 cozinhas, 02 áreas de
ventilação, 02 jardins de inverno, 01 área de serviço e garagem para 02 veículos. O
imóvel está situado no Bairro Centro no município de Sobral e tem predominância de
unidades habitacionais unifamiliares e pontos comerciais.

2.0-Conclusão:

O mercado imobiliário demonstra perspectivas recessivas de comercialização,
tendo em vista uma oferta mediana de locação através de agentes financeiros e das
políticas de incentivos adotada pelo Governo Federal.

O imóvel avaliando possui características de terreno plano, localização
centralizada no município, estado de conservação necessitando boa (atualmente está
sendo feita reforma geral com renovação do sistema elétrico, hidrossanitário e pintura
geral), padrão de acabamento normal/mediano em relação ao mercado. Entretanto,
possui boa localização no âmbito do terreno. Se mantida as mesmas condições que o
mercado imobiliário apresenta no momento, o mesmo possui uma razoável liquidez.

Salientamos que o referido Parecer Técnico tem validade de 3 (três) meses a
contar da data de hoje, o quaí cfeverá ser renovado ao término deste período para
averiguação e aferição dos valores do mercado imobiliário da região bem como
adequar-se aos parâmetros normativos.

Diante do exposto, o imóvel avaliando, localizado na Rua Antônio Mendes
Carneiro n2 545, caracterizado no corpo deste Parecer, é avaliado para motivação de
locação mensal na presente data e nas condições que se encontra,em:

R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

Sobral/CE, 17 de Maio de 2018.
-- A1’'" '

Rua Viriato de Medeiros, 1250 - 3o andar - Centro - Sobraí-CE - Cep 62011-060 ] TeL: (88) 3677.1100
CNPJ.; 07.598.634/001-37 | CGF.: 06.920.258-3 | Siíe: www.sobral.ce.gov.br
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FOLHA RESUMO
SOLICITANTE; Prefeitura Municipal de Sobral
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde
PROPRIETÁRIO; Antônio de Pádua Neves
FINALIDADE: Levantamento de Valor de Locação de Imóvel

1

ENDEREÇO DO IMÚVEL Rua Antônio Mendes Carneiro n^ 544
BAIRRO: Centro CIDADE: Sobral UF: CE CEP; 62.010-160
ÁREA DO IMÓVEL: 281,79 m2

RESULTADO DO PARECER:
Valor de mercado de locação do imóvel: R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

RESPONSÁVEL DO PARECER TÉCNICO:

'
7

/

/
ri/r u D-L

L/V
iiago Colares de Oliveira

Secretaria de Obras, Mobilidade e Serviços Públicos
Enge.Civi!- RNP;060272099-0

Sobral/CE, 17 de Maio de 2018.

Rua Viriato de Medeiros, 1250 - 3o andar - Centro - Sobral-CE - Cep 62011-060 j Te!.: (88) 3677.1100
CNPJ.: 07.598.634/001-37 |CGF.: 06.920.258-3 j Site: www.sobral.ce.gov.br
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ANEXO I

Registro Fotográfico
(Rua Antônio Mendes Carneiro 545)

i .

Rua Viriaío de Medeiros, 1250 - 3o andar - Centro - SobraFCE - Cep 62011-060 | Tei.: (88) 3677.1100
CNPJ.; 07.598.634/001-37 | CGF,: 06.920.258-3 | Síte: www.sobrai.ce.gov.br
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Foto 01: Frente
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Foto 02: Logradouro (Rua Antônio
Mendes Carneiro)

v Oí
Ci>2 Om

Q>
00o Físep

tf> Go

* I

fl
j

I if
mimV

t :»íL-1«*
Foto 04: Sala de recepção
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Foto 05: Depósito
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Foto 03: Garagem
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Foto 06: Ha!l de circulação

L

Rua Viriaío de Medeiros, 1250 - 3o andar - Centro - Sobraí-CE - Cep 62011-060 | Tei.: (88) 3677.1100
CNPJ.: 07.5-98:634/001-37 | CGF.; 06.920.258-3 | Site: www.sobrai.ce.gov.br
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Foto 07: Salas
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Foto 08: Cozinha
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Foto 10: Área de serviço
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Foto 11: Salas anexas
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Foto 09: Banheiro Foto 12: Despensa

Rua Viriato de Medeiros, 1250 - 3o andar - Centro - Sobral-CE - Cep 62011-060 j Tel.: (88) 3677.1100
CNPJ.: 07.598.634/001-37 j CGF.: 06.920.258-3 | Site: www.sobral.ce.gov.br



® P R R L K í T 0 R -A i) K®SOBRAL
£

cof0
<D

ÇOI$ Fís

ANEXO II

PLANTA DE LOCAÇÃO
(Rua Antônio Mendes Carneiro n2 545)

Rua Viriaío de Medeiros, 1250 - 3o andar - Centro - Sobral-CE - Cep 62011-060 ] TeL: (88) 3677.1100
CNPJ.: 07.598.634/001-37 j CGF.: 06.920.258-3 | Site: www.sobral.ce.gov.br



PRODUCED
BY
AN
AUTODESK
EDUCATIONAL
PRODUCT
^

PROUUCED BY AN AUTODESK EDUCATIONAL PRODUCT * i !

/1 V.
u)

LL
e 9%í̂ap

£ iI iiii !i mlW 3 I * ?a I * * 5
1 |! j|I
* * 11!fo I J
...
ce I<s.

í 31h j I•ii I

I llfl <liPl I
111! ! Pli i !

Ml
í &

r.
o. S ai

P11 H » S

III
!

i 8 4í| 1;5 g T T 5 l ! £“ - r, -1

í T | I í
z I
II

1 !
I â 3

I H
I*

:•••: .>

; p
i ~ U-

i n-r
lr -1» '

:J PTi®l
!V ; J,,r— ' 1rcnr̂í i[

i I MIML^gX?.B£-S«r̂ :igggS53gSg|

IQ
I 1 3

SEEZSEKSSSE

= 1
5
JgsggsgaszaRa

I
iLvaJ;!

*a ..sf.;ss Isí .
P:

S!

¥
píííSSS- H

.33
V

ii
; I
H Sil “ Xi

í.

5

*?

i
&

ii
.i.

y_:iírVrr
u. Lli

fff~1h A/ fíli ‘Iffií l
v y/

u-aaf“i ITOBW+HH-
Í C3! Í I sl (ffll 11

yTtzzzzz

Mtlt *?.\i

tiííí
r

• 1

|Vi:<»¥*«« f^s*1
j, jjj

'• ‘l;ppqRT]

K /T
"

V I rr
r^IH“

..Jm . ,
I WUti

t tiil *-Tí
2

1- 8 IV LJJ' L—G Bscrr vi ! szi— ...XíSK:"Sf .̂ r i
! ,si:-TX

U
'< IS

.3Vi n í• • í:
I¥

4
Vii.ss + I KL p.u4 il

3 ! ..
..jzx:;,;*

I
i
u.

II
Si

I
wmP J.|s

i

JZ ntt-Á

en /

/M\
ri

i
3

i
i ;•

I jv

1 ?ráj}3 !
? hf̂ ãi:
lAssiJI

?
< 3

2

I!

J
1:

it:
t

i M
i‘-L M~z±:i 1

! .b ...•«»...»....vTv áy— . ...1
l

íongoad ivNOiivonQ3 xsaQOinv NV Aq.aaongoMd

PKODUCtD
m
AN

AUTODESK
EDUCATIONAL
PRODUCT



PROPOSTA DE LOCAÇAO DE IMOVE

01-

CE.

02-

03-

04-

Dados do « móvel:

Rua Coronel Antonio Mendes Carneiro, N° 545, Centro (Casa), Sobral -

Dados do Locador:

Antonio de Padua Neves, CPF: 001.294.883-72, com residência na Rua
Coronel Diogo Gomes, N° 1105,Centro, Sobrai, Ceara.

Dados do Proponente:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL. CNPJ 07.598.634/0001-37,
com sede na Rua Viriato de Medeiros, N° 1250-Centro, Sobral -CE.

Condições:

Pela presente e na melhor forma de direito, para LOCAÇAO do imóvel
acima seguinte forma e condições:

• PROPONHO VALOR MENSAL DE R$ 5.000,00 (Cinco mil reais);
• FINALIDADE-Comercial.
• PERÍODO DE LOCAÇÃO: 12 (DOZE) MESES:
• VALOR GLOBAL DA PROPOSTA DE 12 MESES R$ 60.000,00

(Sessenta mil reais)
• FORMA DE LOCAÇÃO: Sem Garantia;
• A presente proposta tem validade de 90 (noventa) dias;
• O locatário ciente que, após o recebimento das chaves o mesmo

NÃO irá pagar todos os valores relacionados no imóvel, bem como:
Aluguel, Agua e Energia.

• Os pagamentos de aluguel se darão através de deposito em conta
corrente em nome do proprietário ANTONIO DE PADUA NEVES.

Sobral, 26 de abril de 2018.

01-

CE.

02-

03-

04-



^v\cipa#
$* Vic>

m$

w co^Ffs
cD

c.

Co
11.995CARTORIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DO 1o OFÍCIO

COMARCA DE SOBRAL - CEARÁ MATRICULA

29.09.2009DATAT I T U L A R REGISTRO J2JER£L_
José Edilson Mendes Carneiro

RUBRiS U B S T I T U T O 01FOLHA
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Tâmara Helena Moreira Mendes Carneiro

IMÓVEL; UMA CASA residencial situada à Rua Cel, Antonio Mendes Carneiro, n° 545, no bairro
do Centro, nesta cidade, encravada em um terreno de forma irregular, medindo uma área total ,de
403,25 m2 e uma área construída de 215.04 m2, estremando-se: pela frente, com a Rua Cel.
Antonio Mendes Carneiro, onde mede 9,25 metros; pelo lado direito, com imóvel de n° 537 da Rua
Cel. Antonio Mendes Carneiro, pertencente a Atuaipa Rodrigues Parente (Mat. 8563/1“Zona), numa
extensão de 38,12 metros; pelo lado esquerdo, com imóvel de n° 559, pertencente a Margarida
Páscoa Melo (Transe. 16.046 de 3-N/1aZona) e imóvel pertencente a Luiz Gonzaga Melo (Mat.
2049/1aZona), ambos com frente para a Rua Cel. Antonio Mendes Carneiro, em três segmentos
retilíneos e descontínuos de 7,80 metros, 7,51 metros e 32,08 metros e, pelos fundos, com imóvel
de n° 714, que dá frente para a Rua Dr. Monte, pertencente a Raimundo Monte Gomes (Mat.
6028/1® Zona), numa extensão de 16,74 metros, cadastrada na Fazenda Municipal sob o n°
08.05.0177.04.047.0545.0000, controle 06044.
NOME DO PROPRIETÁRIO - ANTONIO DE PADUA NEVES, «tirasileiro, casado com Maria da
Conceição Cunha Neves, pelo regime da comunhão universal de bens, antes do advento da Lei
6.515/77, ele médico e ela do lar, CI-RG n°s 98031020098 (SSP-CE) e 24771350310 (SSP-CE),
CPF n°s 001.294.883-72 e 247.713.503-10, residentes e domiciliados à Rua Cel. Diogo Gomes,
nesta cidade, n° 681 - Centro.
REGISTRO ANTERIOR - Transcrição n° 18.072 do Livro 3-P, de 24 de fevereiro de 1972, deste
cartório.
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SELO:////////; COD.; 007024; EMOL. R$ 80,35 + FERM: R$ 04,01 + FERC: R$ 00,00 = TOTAL: R$ 84,36.

AV-1-11995 - Sobral, 29 de setembro de 2009.
Procedo a presente averbação na conformidade do Àrt. 358, item “c”, do Provimento 01/2007, da
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Ceará, para constar que a presente matrícula foi aberta
a requerimento do proprietário, firmado em 29 de setembro de 2009 e prenotado çm 29 de
setembro de 2009, no livro 1-G, sob o n° 23.211. O referido é verdade; doi\fé. v A_

% múj

Cwk
SELO:AA290865; COD.: 007018; EMOL. R$ 24,23 + FERM: R$ 02,16 + FERC: R$ 08,34 = TOTAL: R$ 34,73.

AV-2-11995 - Sobral, 26 de outubro de 2010 - ALTERAÇÃO DE ESTADO CIVIL.
A requerimento do proprietário, que juntou Certidão de Óbito expedida peio Registro Civil da 4a

Zona de Fortaleza, Cartório Norões Milfont, firmada em 26 de março de 2008, EFETUO a
presenie AV para consignar a ALTERAÇÃO DC ESTADO CIVIL do proprietário Antonio de Pádua
Neves para VIÚVO (para surtir seus jurídicos e legais efeito), em virtude da morte de sua mulher
Maria da Conceição Cunha Neves, ocorrido em 24 de março de 2008, às 21:10 horas no Hospital
São Mateus, em Fortaleza e registrado sob o n° 253481, às fls. 237v do livro C-306, do Registro
Civil da 4a Zona de Fortaleza, acima mencionado . O referido é verdade; dou

SELQ:AA349519; COD.: 007018; EMOL. R$ 24,23 + FERM: R$ 02,16 + FERC: R$ 08,34 « TOTAL: R$ 34,73.

ESTADO DO CEARÁ - CARTORiO DO 1* OFÍCIO SOBRAL • REGISTRO DE IMÓVEIS DA 1* ZONA £ ANEXOS
Tabelião; LUIZ ANTONIO Ferfêira Pacheco da Cosia - CNPJ: 06,691.827/0001-37

Substituto; -José EDILSON Mendes Carneiro
Rua Domingos Olímpio, ISO, Centro, CEP 82011-290.Sobrai, GB
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Certifico que na Matrícula N. 011995, nSo consta(m) outro(s )
lançamento(«), além do(s) que figura(m) nesta cópia do
original existente em Cartório. Dou. fé. Consultado CNIB.
Sobral, 22 de janeiro de 2018.

Em testemunho L
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da verdade.
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ADRIANA MENDES CARNEIRO - ESCREVENTE
CFRTIDÂ0 VÁ LIDA POR 30 DIAS EXCETO PARA 0S FINS DE INCORPORACÁ0
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CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DO 1o OFÍCIO
COMARCA DE SOBRAL - CEARÁ

• T I T U L A R
José Edilson Mendes Carneiro

S U B S T I T U T O
Tâmara Heiena Moreira Mendes Carneiro
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MATRICULA

29.0S^UDgDATA
REGISTRO

RUBRI 01FOLHA
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IMÓVEL; UMA CASA residencial situada à Rua Cel. Antonio Mendes Carneiro, n° 545, no bairro

do Centro, nesta cidade, encravada em um terreno de forma irregular, medindo uma área total de

403.25 m2 e uma área construída de 215.04 m2. estremando-se: pela frente, com a Rua Cel.
Antonio Mendes Carneiro, onde mede 9,25 metros; pelo lado direito, com imóvel de n° 537 da Rua

Cel. Antonio Mendes Carneiro, pertencente a Atuaipa Rodrigues Parente (Mat. 8563/1aZona), numa

extensão de 38,12 metros; pelo lado esquerdo, com imóvel de n° 559, pertencente a Margarida

Páscoa Melo (Transe. 16.046 de 3-N/1aZona) e imóvel pertencente a Luiz Gonzaga Melo (Mat.
2049/1aZona), ambos com frente para a Rua Cel. Antonio Mendes Carneiro, em três segmentos

retilíneos e descontínuos de 7,80 metros, 7,51 metros e 32,08 metros e, pelos fundos, com imóvel

de n° 714, que dá frente para a Rua Dr. Monte, pertencente a Raimundo Monte Gomes (Mat.

6028/1® Zona), numa extensão de 16,74 metros, cadastrada na Fazenda Municipal sob o n°
08.05.0177.04.047.0545.0000, controle 06044.
NOME DO PROPRIETÁRIO - ANTONIO DE PADUA NEVES, érasileiro, casado com Maria da

Conceição Cunha Neves, peio regime da comunhão universai de bens, antes do advento da Lei

6.515/77, eie médico e ela do iar, CI-RG n°s 98031020098 (SSP-CE) e 24771350310 (SSP-CE),
CPF n°s 001.294.883-72 e 247.713.503-10, residentes e domiciliados à Rua Cel. Diogo Gomes,

nesta cidade, n° 681 - Centro.
REGISTRO ANTERiOR - Transcrição n° 18.072 do Livro 3-P, de 24 de fevereiro de 1972, desteSISTRO ANTE
cartório.

0d j vi

SELO:////////; COP.: 007024; EMOL, R$ 80,35 + FERM: R$ 04,01 * FERC: R$ 00,00 = TOTAL: R$ 84,36.

AV-1-11995 - Sobral, 29 de setembro de 2009.
Procedo a presente averbação na conformidade do Art 358, item “c”, do Provimento 01/2007, da

Corregedoria Gera! da Justiça do Estado do Ceará, para constar que a presente matrícula foi aberta

a requerimento do proprietário, firmado em 29 de setembro de 2009 e prenotado em 29 de

setembro de 2009, no livro i-G, sob o n° 23.211. O referido é verdade; doii fé. \

TLK

SELO:AA290865L<COD.: 007018; EMOL. R$ 24,23 + FERM; R$ 02,16 + FERC:R$ 08.34 = TOTAL:R$ 34,73.

AV-2-11995 - Sobral, 26 de outubro de 2010 - ALTERAÇÃO DE ESTADO CIVIL.
A requerimento do proprietário, que juntou Certidão de Óbito expedida pelo Registro Civil da 4a

Zona de Fortaleza, Cartório Norões Milfont, firmada em 26 de março de 2008, EFETUO a
presente AV para consignar a ALTERAÇÃO DO ESTADO CIVIL do proprietário Antonio de Pádua
Neves para VIÚVO (para surtir seus jurídicos e legais efeito), em virtude da morte de sua mulher
Maria da Conceição Cunha Neves, ocorrido em 24 de março de 2008, às 21:10 horas no Hospital
São Mateus, em Fortaleza e registrado sob o n° 253481, às fls. 237v do livro C-306, do Registro
Civil da 4a Zona de Fortaleza, acima mencionado . O referido é verdade; dou flá.

SELQ:AA349519; COD.: 007018; EMOL. R$ 24,23 + FERM: R$ 02,16 » FERC: R$ 08,34 « TOTAL: R$ 34,73.
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.ESTADODO CfcARÁ • CÁRTOKiO DO 1* OfiÇiO.&£ SOBRAL - RBOISTRO Dd IMÓVEIS DAi* ZONA 6. ANEXOS
Tabelião; LUiZ ANTONIO Farraira Pacheco da Costa ••CNPJ: 06.601,827/0001-37

Substituto; úosè EDILSON Mende* Carneiro
Rua Domingos Olímpio,190, Centro,CEP 62011-290,Sobral, CE
Tg.j > i%k\ AATiv ' Lii&r-nrmàòr

Certifico que na Matrícula N 011995, nSo con»ta(?n) outro(s)
lançamento(s), além do(s) que flgura(m) nesta cópia do
original existente em Cartório. Dou. fé. Consultado CNIB.
Sobral, 22 de janeiro de 2018.

Em testemunho da verdade.
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ESCRITURA PUBLICA DE INVENTÁRIO E PARTILHA COM
CESSÃO GRATUITA DE DIREITOS, NA FORMA EXPRESSA
ABAIXO: o,,.y-íA, J

ŜrfM
i
/

<

c V

SAIBAM, quantos este público . instrumento virerri ql:o
aos três dias do mês de dezembro do ano de dois mil e \dl8z
(03/12/2010) -nesta cidade de Fortaleza, Capital do Estado do CearaJ.X
.republica Federativa do Brasil, a -este Notariado, sito na ,/ flt . ^
Desembargador Moreira, n° 1000-A, Aldeota, compareceram peranti mm

SAMUEL CARNEIRO ALBUQUERQUE - Escrevente deste B° Tabelicnqt.o
Aguiar, partes entre si justas e contratadas, a saber com ;

outorgantes e cedentes, ANTÔNIO DE PÁDUA NEVES, brasileiro, viúvo ,

médico, cédula de identidade 98031020098-SSP/CE (antiar
0.S89-SPSP/CE), CPF/MF 001.294.883-72, residente e domiciliado ni

Rua Diogo Gomes, n° 1105, Centro, na cidade de Sobral-Ceará, ora en
trânsito nesta Capital; JOSÉ RICARDO CUNHA NEVES c sua mulher SAMIA
PAULA PESSOA FROTA NEVES, com 46 anos, brasileiros, casados ni

resine de comunhão parcial de bens, em 26/05/1987, na vigência da
Lei 6.515/77, ele médico, eia fonoaudióloga, identidades
$8031023186-SSP-CE e 98031023178-3SP-CE, CPF’8 210.980.773-34 e

741.333.553-91, respectivamente, residentes e domiciliados na Rui

Conselheiro José Júiio, n° 413, Centro, na cidade de Sobral-Ceará ,

ambos ora em trânsito nesta Capital; ANTONIO DE PADUA NEVES JÚNIOR o

sua mulher CAROLINA MENDES VASCONCELOS NEVES, com 46 anos,

brasileiros, casados no regime de comunhão parcial de bens, em
21/09/1989, na vigência da Lei 6.515/77, ele empresário, ela
empresária,: identidades 1.182.522-SSP-CE • e 537.619-SSP-DF, CPF ’ 3

229.G94.513-72 e 284.932.301-20, respectivamente, residentes e

=•.; - iStiJOÁTO DE NOTAS'E PROTESTO DE TÍTULOS
Moreira, ^ .000A - Aldeola -ÃEscritura

Procuraçad
Rpronheciffíenlo de firma
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jomiciliados na Av. Beira Mar, n° 2100, apt° 401, Meireles, na

:iciade de Fortaleza -Ceará; EDUARDOf HENRIQUE CUNHA NEVES, brasileiro,
desde 1S/C6/08, antes casado no regime da comunhão_ aoí~í m

r - — cx
_ do bens, economista, cédula de ident.idade 2.288-8~CRE-8a

CPF/MF 294.533.053-91, residente e domiciliado na Av.

r r

Antônio Justa, n° 2940, apt° 104, bioco "A", Meireles', na cidade de
Fortaleza-Ceará; PAULO ROBERTO CUNHA NEVES e sua mulher GEÓRGIA
CATUNDA GOMES NEVES, com 35 anos, brasileiros, casados no regime de
"crvirrac parcial de bens, em 01/12/2000, na vigência da Lei

~ ele empresário, ela enfermeira, identidades
?9~012018—3S?DS-CE (00518946533-CNH-DETRAN-CE) e 75587-COREN-CE,

'2r ’ S 295.602.253-91 e 785.574.613-72, respectivamente, residentes e

timiciiiados na Rua Pereira Valente, n° 1450, Varjota, na cidade de
r ::i TALEZô-Ceará; e como Outorgada e Cessionária, JANDIRA COSTA

CAVALCANTE casada com JOSÉ' FERREIRA CAVALCANTE, brasileiros, casados
• ; regime de comunhão universal de bens, ant.eriormente à vigência da

lei 6.515/77, ela de prendas do lar, ele comerciante, identidades
. :3731311430-SSP-CE e 768.558-SPSP-CE, CPF'S* 477.212.863-87 e
"
..185.933-04, respectivamente, residentes e domiciliados na Rua

ederico Gomes, n° 1737, Campo dos Velhos, na cidade de

ora em trânsito nesta Capital; e como advogado

assistente, ANTONTO AUGUSTO PORTELA MARTINS, brasileiro, casado,
5vocacio, cédula de identidade 6556-OAB-CE, CPF/MF 170.326.443-68,

"•-'ridente e domiciliado na Av. Senador Virgílio Távora, n° 1§0, 5Ò

-uidar, Meireles, na cidade de Fortaleza-Ceará; todos reconhecidos

'rre os próprios por mim Tabelião, através dos documentos de

.derv if * cação apresentados, de cujas capacidade(s) jurídica(s) dou
» . j**7* vi- »t

. z . nelas oart.es, assistidas pelo advogado acima qua Lifídgigo, me
o o
V O

* " cite que vem por este instrumento reali zar o inventário com
§ Í3\ \

cessão- e partilha, do ís) bem(ns) deixado ís) pelo falecimen-tQ d%|§
DD /J'1}

MARIA DA CONCEIÇÃO CUNHA NEVES, adiante denominado(a)(s) tambént dsjmdjl
3:

ml.-Ceará,

ontar;ado(a)(s), de acordo com as seguintes cláusuiasug 1 ^DO(A)(S) AUTOR(A)(ES) DA HERANÇA - MARIA DA CONCEIÇÃO CUNHA NEVES,

:rssiieira, casada, contabilista, cédula de identidade
1-603'.096“1 3-SSP-CE, CPF/MF 247.713.503-10, residente e domiciliada

Pua DLogo Gomes, n° 1105, Centro, na cidade de Sobral-Ceará,

nascida em Recife-PE, no dia 13/12/1938, filha de José de Azevedo
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4-Cunha e Maria Djacyra Pereira da Cunhar 1.1 - DO FADECIMENTO -

Faleceu no dia 24 de março de 2000, com 69 anos, em Portaleza-Ce,

conforme assento n° 253481, as fls. 237V, do livr.o C306, nos termos

da certidão emitida em 26/03/2008, pelo Cartório Norões Milfont -
Registro - Civil' da "4a • 2ona~dêita Capital, que fica arquivada. 2 o ) DO

CÔNJUGE E HERDEIRO(A)(S) - -O(A) Inventariado(a) ora casado(a V^SDtn

ANTONIO DP PÁDUA NEVES, que tem a idade de 78 anos, (adj/mX
qualificado í a), sob o regime da comunhão universal de bens, conforme
a certidão de casamento apresentada, razão

t
pela qual esta(eqS$\â

sus(seu) raeeira(o). 2.1 - DO(A)(S) HERDEIRO(A)(S) - Do seu refecliwAmcasamento o(a)(s) Inventariado(a)(s) teve(tiveram) 04 (qi

iiiho(a)(s)/ a seguir relacionado(a)(s): JOSÉ RICARDO CUNHA «EVF,P
\

cem 47 anos, ANTONIO DE PADUA NEVES JÚNIOR, com 46 anos, EDUARDO

HENRIQUE CUNHA NEVES, com 43 anos, e PAULO ROBERTO CUNHA NEVESVcom
41 anos, todos, capazes, qualificado(a)(s) acima. 3 n ) DA NOMEAÇÃO DE

INVENTARIANTE - De comum acordo, os herdeiros nomeiam ANTÔNIO DE
PADUA NEVES, inventariante do espólio de MARIA DA CONCETÇÃO CUNHA

NEVES, nos termos do art. 1.032 do Código de Processo Civil,

ccnferindo-Ihe todos os poderes que se fizerem necessários para

representar ativa e passivamente o espólio em juízo e fora dele,

podendo praticar todos os atos de administração dos bens que possam

eventualmente estar fora deste inventário, e que serão objeto de

futura sobrepartilha, nomear advogado, ingressar em juízo, podendo

enfim praticar todos os atos que se fizerem necessários à defesa do

escólio e do cumprimento de suas eventuais obrigações formais, tais

como outorga de escrituras de imóveis já vendidos e quitados. O(A)

nomeado(a) declara que aceita este encargo, ’ assumindo o compromisso

de cumprir eficazmente a sua função, comprometendo-se desde ja, a

prestar contas aos herdeiros, se por eles solicitado(a). O(A)

Inventariante declara estar ciente da responsabilidade civil e
•
••;•

' ' o • • í TCúbià Coúhre com
criminal pela declaração de bens e herdeiros, e pela veraxfidadecmçte

todos os fatos - aqui relacionados. 4o ) DA ;RELAÇÃO A DÊ BENS - Ao

Au TAftF.LiOMATO 0£ NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS
Av. Desembargado? MiO?eirá, 1.000A - Aldeola

- Osrá - <".RP 60T 70-00T

Escritura
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Reconhecimento de firma
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— 'ecer o(a)(s) Inventariado(a) {s) deixou(aram) o(s) seguinte(s)
cem(ns): 4.1 - Uma casa residencial situada na cidade de Sobral,
município do Estado do Ceará, na Rua Cel.. Antonio Mendes Carneiro,
n ~ 545, bairro do Centro, com as demais caracteristicas constantes

na matricula n° 11.995 do CRI do Io Ofício da Comarca de Sobral/CE.
Adquirido na transcrição n° 18.072 do CRI supracitado, inscrita na

—efeitura sob o n° 08.05.0177.04.047.0545.0000 - Controle 006044, à

foi atribuído pelas partes o valor corrente de R$ 70.000,00

setenta mil reais); 4.2 - Um apartamento residencial de n° 104,

Bloco nA", localizado no 2o pavimento do EDIFÍCIO ANGELA, situado
nesta cidade de Fortaleza, Capital do Estado do .Ceará, na Avenida

Antônio Justa, n° 2.940, com as demais caracteristicas constantes na

matrícula n° 32.378 do CRI da Ia Zona desta Capital. Adquirido no

R .01 da matrícula e CRI supracitados, inscrito na Prefeitura sob o

n' 56708-6, ao qual foi atribuído pelas partes o valor corrente de

R$ 60.000,00 (sessenta mil reais); 4.3 - Os direitos sobre um

apartamento de n° 809, do. CONDOMÍNIO EDIFÍCIO IATE PLAZA, situado

nesta cidade de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, na Av. Beira

Mar, n° 4753, na Praia do Mucuripe, encravado em terreno acrescido

de marinha, com as demais caracteristicas constantes na matrícula n°

19.759 do CRI da 4a Zona desta Capital, adquiridos conforme promessa

de compra e venda datada de 31/03/2006, inscrito ha Prefeitura sob O

563.424-5, ao qual foi atribuido pelas partes o valor corrente
tlii

R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) ; 4.4 ~ Os direitos sobre § 4§§|
um apartamento de n° 202, localizado no 2° pavimento, do edifício liÉlS
Jardins de Canela (Torre B), do empreendimento denominado Jardins de

Gramado e Canela, situado nesta cidade de Fortaleza, Capital do

estado do Ceará na Rua Eduardo Sabóia, n° 1450, Varjota, encravado

em terreno foreiro aos herdeiros de Manuel Jesuino da Costa, com as

demais caracteristicas constantes na matrícula n° 17.855 do CRI da^|
4' Zona desta Capital, adquiridos conforme contrato particular

datado de 13/08/2004, inscrito na Prefeitura sob o n° 601.253-11 mo
suai foi atribuido pelas partes o valor - corrente de R$ 140.000^00
:cento e quarenta mil reais); 4.5 - Um prédio comercial situado . na

cidade de Sobral, município do Estado do Ceará, na Avenida Dom José,

n° 1396 (antigo n° 1050), no bairro Centro, encravado em terreno

CLBImi

cvv> ./ »

*4.

oo

foreiro ao Património de Nossa Senhora do Rosário, com as demais
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X- .X /
^'' /caracteristicas constantes na matricula n° 12^ll7/do CRI do Io

Oficio da Comarca de Sobral/CE. Adquirido na transcrição n° 18.805
do CRI supracitado, inscrito na Prefeitura sob o n°
03.u6.0164.09.149.1396.0000 - Controlo 002823, ao qual foi atriKuícto
peias partes o valor corrente de R$ 80.000,00 (oitenta mil reai4);>

4.6 - Uma casa situada na cidade de Sobral, município do Estado Vdo

n° 08.05.0262.02.250,0418.0000 - -Controle Ò19977>.

Ceará, na Rua Conselheiro José Júlio, n° 418 (antigo n° 30)\\ np
bairro Centro, encravada em terreno foreiro ao Património de Nòsfea,

Senhora do Rosário, com as demais caracteristicas constantesl \nás
matricula n° 12.114 do CRI do Io Oficio da Comarca de Sobral/XEA
Adquirida na transcrição n° 19.602 do CRI supracitado, inscijita Nna
Prefeitura sob o

à qual foi atribuído pelas partes o valor corrente de R$ 180.bfK),00
(cento e oitenta mil reais); 4.7 - Um prédio situado na cidade de
Sobral, município do Estado do Ceará, na Avenida Dom José, n° 1044,
com as demais caracteristicas constantes na matricula n° 866 do CRI
do Io Oficio da Comarca de Sobral/CE. Adquirido no R~7 da matricula
e CRI supracitados, inscrito na Prefeitura sob o n°
08.06.0164.09.149.1388.0000 - Controle 002822, ao qua.l foi atribuído
pelas partes o valor corrente de R$ 30.000 > 00 (trinta mil reais);
4.8 - Uma casa residencial situada na cidade de Sobral, município cio
Estado do Ceará, na Rua Cel. Drogo Gomes, n° 1105, no bairro
Centro.,- - encravada em terreno foreiro ao Património do Instituto Dr.
Tomaz de Paula, com as demais caracteristicas constantes na
matricula n° 12.116 do CRI do 1° Oficio da Comarca de Sobral/CE.
Adquirida nas transcrições n°s 15.245, 16.703 e 16.780, todas do CRI
supracitado, inscrita na Prefeitura sob o n°
08.05.0174.04.046.1105.OÒOO

"

- Controle 003455, à qual foi atribuído
pelas partes o valor corrente de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil
reais); 4.9 - Um terreno situado na cidade de Sobral, rauniçipiõ^dò̂ te/e com

v a!u:uLí (S> Dou íeEstado do Ceará, na Rua Erlandio de Paulo Gomes (antiga rua 06),
Xfazendo esquina com a Rua 13 (treze), no bairro Jerônimo deMedeiros

? " - A3UIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TíTULOS
-.v rgáckir Moreira,1.OOOA - Aldeota
Fo"? tiè - G?a:á - CEP60*70-001

Esrr ílura
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Prado (antigo bairro Betânia), correspondente ao lote 06, da quadra
20, do Loteamento VILLAGE BETÂNIA, com as demais caracteristicas

constantes na matricula n° 2.902 do CRI do 2o Oficio da Comarca de

Sobral~CE. Adquirido no R.01 da matricula e CRI supracitados,

-nscrito na Prefeitura sob o n° 04.05.0496.07.149.1538.0000

Controle 036749, ao qual foi atribuído pelas partes o valor corrente
oe R$ 10.000,00 (dez mil reais); 4.10 - Um imóvel situado na cidade

de Sobral, municipio do Estado do Ceará, na Rua Cel. Antonio Mendes
Carneiro , nc 544, no bairro Centro , encravado em terreno foreiro ao

Património do Instituto Dr. Tomaz de Paula, com as demais
características constantes na matricula n° 12.115 do CRI do' Io
Oficio da Comarca de Sobral/CE. Adquirido na transcrição n° 16.367

do CRI supracitado, inscrito na Prefeitura sob o n°
Cd.05,0177.04.046.0544.0000 - Controle 006043, ao qual foi atribuído

P°las partes o valor corrente de R$ 85.0(70,00 (oitenta e cinco mil
reais); 4.11 - Um imóvel situado' na cidade de Sobral, municipio do

Estado do Ceará, na Boulevard Cel. João Barbosa, n° 490, no bairro

do Centro, encravado em terreno foreiro ao Património do Instituto

Dr. Tomas de Paula, com as demais caracteristicas constantes na

matricula n° 12.119 do CRI do Io Oficio da Comarca de Sobral/CE.
Adquirido na transcrição n° 18..424 do CRI supracitado, inscrito na

Prefeitura sob o n° 08.03.0173.02.019.0490.0000 - Controle 024708,

cr[uai foi atribuído pelas partes o valor corrente de R$ 150.000,00
... •tví&

** <r\

\ o

e cinquenta mil reais); 4.12 - Um imóvel situado na cidade de

Sobral, municipio do Estado do Ceará, na Rua Cel.- Mont 1 Alverne/ n°
448, no bairro do Centro, encravado em terreno foreiro ao Património c-.n

áo Instituto Dr. Tomas de Paula, com as demais caracteristica

constantes na matricula n° 12.118 do CRI do Io Oficio da Comarca

Sobral/CE. Adquirido na transcrição n° 19.436 do CRI supracitado

. nscri to na Prefeitura sob o n° 08.05.0181.07.033.0448.0000 Cp

Controle 004027, ao qual foi atribuído pelas partes o valor corrente

to R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais); 4.13 - Uma gleba de terra

situada na cidade de Marco, municipio do Estado do Ceará, no lugar

denominado ILHA DAS ANINGAS, com as seguintes limitações,

confrontações
^
e descrição: Inicia-se a descrição deste perimetro no

vértice CPG-M-Q005, de coordenadas N 9.6-55.127,0540m e E

373.020,8770m; por cerca; deste, segue confrontando com FRANCISCO
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• / ,s /NEVES OSTERNO, com o seguinte azimute e disi£âíi.ci,a/: 88°40'44" e

1.218,31 m até o vértice CPG-M-0006, de coordenadas N 9.655.155,14m
e E 374.238,86m; por rio; deste, segue confrontando com RIO ACARAÚ,
com o seguinte azimute e distancia: 181°40'32" e 112,10 m até o
vértice CPG-M-0007, de coordenadas N 9.655 .043,09m e E 374.23
por cerca; deste, segue confrontando com RAIMUNDO NEIVA NEVES,
seguinte azimute e distância:- 268°40 ' 44" e 1.218,31 m até o vert^ce \

CPG-M-00Q8, de coordenadas N 9.655.015,OOm e E 373.017,60m; poryJdH;
deste, segue confrontando com RIO ACARAÚ, com o seguinte azimpfee\ ^distância: Io 40'32" e 112,102 m até o vértice CPG-M-0005,/ pbil^b^inicial da descrição deste perimetro. Todas ás coordenadás aWur\

,5
com o

descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico B r a s i l e i r o a
partir, de coordenadas N m e E m, e encontram-se representadas no
Sistema O T M, referenciadas ao Meridiano Central n° 39o00 ’^~fuso
-24, tendo como datum o SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias,
área e perimetro foram calculados no plano de projeção U TM.
Fechando assim um perimetro de 2.660,814 metros, e perfazendo uma
área de 13,6388 hectares. Adquirida na matricula n° 1.722 do CRI do
2o Ofício da Comarca de Marco/CE - Cartório Leorne, inscrita no
INCRA sob o n° 950.130.905.534-0, ao qual foi atribuído pelas partes
o valor corrente de R$ 8.000,00 (oito mil reais); 4.14 - Uma gleba
de terra situada na cidade de Marco, município do Estado do Ceará,
no lugar denominado BAIXA DO MEIO, com as seguintes limitações,
confrontações e descrição: inicia-se a descrição deste perímetro no
vértice C P G-M-Q0Q1 d e - coordenadas N 9.651.086,5200m . e E
382.823,7150m; por cerca; deste, segue confrontando com GERALDO
MAGELA NEVES,' com o seguinte azimute e distância: 91°3 3 ' 4 7 e

3.151,64 m até o vértice CPG-M-0002, de coordenadas N 9.651.000,55m
e E 385.974,18m; por cerca; deste, segue confrontando com MANSUETO
“SILVA RIOS, com o seguinte azimute e distância: 185°37'59 n ^e :>476,4Xota^j^u|t:
m até o vértice CPG-M-0003, de coordenadas N 9.650.526,42m e E
385.927,42m; - por - cerca; deste, segue confrontando com PEDRO0 OSV^LD^|

iOÍ CíÒ v.0ó'!
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SXLVBifià̂ ^&ltl o seguinte azimute e distância: 271°33,50" e 3.058,66
m até o vértice CPG-M-0G04, de coordenadas N 9.650.609,90m o E
382.869,9Om; por estrada interna; deste , segue confrontando com a
LEGUA DA RIBEIRA, com o seguinte azimute e distância: 354°27 ’56" e

478,856 m até o vértice CPG-M-0001, ponto inicial da descrição deste

perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão

georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, a partir, de

coordenadas N m e E m, e encontram-se representadas no Sistema U T

M , referenciadas ao Meridiano Central n° 39°00 ’ , fuso -24, tendo
como datum o SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias, área e

perímetro foram calculados no plano de projeção U T M. Fechando

assim um perímetro de 7.165.583 m, e perfazendo uma área de 147,5586

ha. Adquirida na matrícula n° 663 do CRI do 2o Ofício da Comarca de

Marco/CE - Cartório Leorney inscrita no INCRA sob o n°

? .130.905.518-9, ao qual. foi atribuído pelas partes o valor

ccrrente de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil - reais); 1.15 - Uma

gleba de terra situada na cidade de Marco, município do Estado do

Ceará , no lugar denominado SÃO GONÇALO, com as seguintes limitações,

confrontações e descrição: Inicia-se a descrição deste perímetro no

vértice CFG M0456, de coordenadas N 9.652.911,3520m e E

384.431,3110m; por estrada interna; deste, segue confrontando com

ESTRADA DOS PERREIRAS, com os seguintes azimutes e distâncias:

86°16 ’03” e 613,14 m até o vértice CPG P0275, de coordenadas N

9.652.951,27m e E 385.043,15m; 134°26'19" e 5,99 m até o vértice\°
CPG M0457, de coordenadas N 9.652.947,07m e É

173°55 T 51" e 739,47 m até

9.652.211,75m e E 385.125,60m; 213°45’22" e 17,06 m até o vérticp^CPG PQ276, de coordenadas N 9.652.197,56m e E 385.116,Í2m •

287c08 '28" e 566,80 m até o vértice CPG W10459, de coordenadas N 1

3851047,42m;
o vértice CPG M0458, de coordenadas N

.S5?

;r: '

\ "1
\ • v

\l''
y

9.652.364,61m e E 384.574,50m; por cerca; deste, segue confrontando

com FRANCISCO NEVES SOBRINHO, com os seguintes azimutes - e
' ">'M

distâncias: 345°19 ’28" e 565,179 m até o vértice CPG MG456, ponto

inicial da descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui

descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, a

partir, de coordenadas N -m e E m, e encontram-se representadas no

Sistema U T M, referenciadas ao Meridiano Central n° 39°00 f , fuso

-24, tendo como datum o SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias,

A
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área e perímetro foram calculados no plano de projeção U TM.

Fechando assim um perímetro de 2.507,640 m, e perfazendo uma área de
i

37,3632 ha. Adquirida na matricula n° 843 do CRI do 2o Oficio! da

Comarca de Marco-CE - Cartório Leorne, inscrita nc INCRA sob/oVx^rc3.ISO.905.542-1, ao qual foi atribuído pelas partes o Ivaf^f N

corrente de R$ 20.000,00 (vinte mil reais); 4.16 - Uma parte W
terra denominada Sitio Alto Alegre, situada na cidade de MerúócáÀ
municipio do Estado do Ceará, medindo uma área total de '15, Q2slÍ
hectares e perímetro dç 2.301,309 metros, com * todas as benfeitoiriaá v

existentes, com a seguinte descrição e confrontação: Inicia/- a

descrição deste perímetro no vértice CPG M0011, de coorden^da^l N
9.603.601,4000m e E 337.591,5876m; por Divisor D'água; deste, ê

confrontando com SÍTIO BOA VISTA, com os seguintes azimutds e\

distâncias: 42°25,13n e 21,48 m até o vértice CPG M0012, de

coordenadas N 9.603.617,26m e E 3377606,08m; 91°13 ’23” e 85,26 m

até o vértice CPG M0013, de coordenadas N 9.603.615,44m e E

337_,691 ^32m e 72°54 , 05" e 30,24 m até o vértice CPG M0014, de

coordenadas N 9.603.624,33m e E 337.720,22m; por cerca; deste,

segue confrontando com SÍTIO BOA VISTA, com os seguintes azimutes e

distâncias: 90°50'25” e 73,40 m até o vértice CPG M0015, de

coordenadas N 9.603.623,25m e E 337.793,61m; • 140°52 ’ 45" e 825,38 m

até o vértice CPC M0016, de coordenadas N 9.602.982,91m e E

338.314,39m e 235°44 ’36” e 75,-26 m até o vértice CPG M0017, de

coordenadas N 9.602.940,55m e E 338.252,19m.; por estrada carroçai;

deste, segue confrontando com Estrada Municipal, com os seguintes

azimutes e distâncias: 146°52 ’46" e 94,07 m até o vértice CPG

M0018, de coordenadas N 9.602.861,76m e E 338.303,59m e 241°04 f 26" e

12,01 m até o vértice CPG M0019, de coordenadas N 9.602.855,95m e E

338.293,08m; por cerca; deste, segue confrontando com SÍTIO ESTIVA,
f . ...v , ColviS com

com os seguintes azimutes e distâncias: 224°15 1 56"S e 15̂6 > 0 m até o

vértice CPG M0020, de coordenadas N 9.602.815,42m e -E 338.253,5Sm e

319°53'40^ e 1.027,615 * CPG 2ÍPonto inicial da

-c TA.BFUONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTUt.OS
i.-. rjç4embaT^adot Moreira. 1.000A - Aidcota
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descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão
georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, a partir de
coordenadas N m e E m, e encontram-se representadas no Sistema U T

M ; referenciadas ao Meridiano Central n° 39°00 ’ , fuso -24, tendo

como datum o SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias, área e

perímetros foram calculados no plano de projeção U T M. Adquirida na

matricula n° 2.102 do CRI do Io Oficio da Comarca de Sobral-CE, hoje

objeto da matricula n° 331 do CRI da Comarca de Meruoca/CE, inscrita
r.o INCRA sob o n° 950.130.905/526-0, ao qual foi atribuído pelas
garres c valor corrente de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil

4.17 - Duas partes de terras situadas na cidade de Itarema,
municipio do Estado do Ceará, nos lugares EXTREMAS, BATALHÃO ou

ESTREITO, denominada FAZENDA SACO, com as seguintes medidas e

confrontações: PARTE I - Inicia-se a descrição .deste perimetro no

vértice CPG M0452, de coòrdenadas N 9.643.909,53m e E 399.126,21m;

por cerca; deste, segue confrontando com FAZENDA EXTREMAS, com o

seguinte azimute e distância: 92°04'48” e 1.681,76 m até o vértice

CPG M0455, de coordenadas N 9.643.848,49m e E 400.806,86m; por Rio;

deste, segue confrontando com BRAÇO RIO ARACATI-MIRIM, com o

seguinte azimute e distância: 147°05 ’ 24” e 233,66 m até o vértice

CPG M0454, de coordenadas N' 9.643.652,33m e E 400.933,81m; por

cerca ; deste, segue confrontando com FAZENDA EXTREMAS, com o

seguinte azimute e distância: 27Ò°25 ’ 55” e 1.837,95 m até o vértice

CPG M0453, de coordenadas N 9.643.666,19m e E 399.095,91m; Situado

no limite da faixa de dominio da Estrada; deste, segue confrontando

com CE - 434, com o seguinte azimute e distância: 7 o 05 ’52” e •245,22

até o vértice CPG M0452, ponto inicial da descrição :deste fg
perimetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão

georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, a partir /;.ide

coordenadas N m e E m, e encontram-se representadas no Sistema UiT

% A
V /%\d / k

% •:
O

ÍV

\ -c

a
?

fíiÉs#rfllM, referenciadas ao Meridiano Central n° 39°00 ’ , fuso -24, tendo ^
como datum o SIRGAS2000. Todos os azimutes e distancias, area eO SIK^ASkiUUU. Toaos os

perimetro foram calculados no plano de projeção' U T M. PARTE TI r

Inicia-se a descrição deste perimetro no vértice CPF M0428, de

coordenadas N 9.645.769,21m e E 392.132,71m; por cerca; deste,

segue confrontando com FAZENDA MATEUS, com o seguinte azimute e

distancia: 93°04 ’17” e 5.046,16 m até o vértice CPG M0429, de

SPifiWsigpi
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coordenadas N 9.645.498,84m e E, 397.171,62m; ""por7cerca; deste,

segue confrontando com ELISBÃO FERREIRA GOMES, com os seguintes

azimutes e distâncias: 149°09'13" e 425,64 m até o vértice.
M0430, de coordenadas N 9.645.133,41m e E, 397.389,86m; 217°
e 106,67 m até o vértice CPG M0431, de coordenadas N 9.645.049
E, 397.324,20m; 264°45'34" e 54,09 m até o vértice CPG M0432,

coordenadas N 9.645.044,4Òm e E, 397.270,34m; 229°35'46" e 140,

ate o vértice CPG M0433, de coordenadas N. 9.644.953,40m ei

397.163,43m; 227°51'29" e 71,90 m até o vértice CPG M043A\\ dé
coordenadas N 9.644.905,16m e E, 397.110,12m; 183°23'13" e 3
até o vértice CPG M0435, de coordenadas N 9.644.870,86m

397.108,09m; 136°41'06" e 54,34 m até o vértice CPG M042
coordenadas N 9.644.831,32m e E, 397.145,37m; 159°47'42" e 28,66 m

até o vértice CPG M0437, de coordenadas N 9.644.804,42m e E,

397.155,27m; 114°45'18" e 99,68 m até o vértice CPG M0438, de

coordenadas N 9.644.762,68m e E 397.247,39m; 81°13'04" e 89,34 m

até o vértice CPG M0439, de coordenadas N 9.644.776,32m e E,

397.334,08m; 137°04'41" e 168,88 m até o vértice CPG M0440, de

coordenadas N 9.644.652,65m e E, 397.449,09m; 123°11’30" e 359,25 m

até o vértice CPG M0441, de coordenadas N 9.644.455,98m e E,

397.749,73m; 120°31'32" e 57,63 m até o vértice CPF M0442, de

coordenadas N 9.644.426,71m e E, 397.799,37m e 133°56'19" e 43,13 m

até o vértice CPG M0443, de coordenadas N 9.644.396,78m e E,

397.830,43m; por cerca; deste, segue confrontando com FAZENDA

EXTREMAS, com os seguintes azimutes e distâncias: 174°54 ’15" e

372,76 m até o vértice CPG M0444, de coordenadas N 9.644.025,49m e

E, 397.863,54m e 95°13'24" e 1.227,93 m até o vértice CPG M0446, de

coordenadas N 9.643.913,70m e E, 399.086,37m; situado no limite da

PG

9 5

34 e

V
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faixa de dominio da Estrada; deste, segue confrontando com CE ~ 434,
• . jjúúíC*!Ê COM

com o seguinte azimute e distância: 187°27’47M e 245,9B0 ai^a{$?0ou íé

vértice CPGM0448, de coordenadas N 9.643.669,80m e E, 399 ,054 f 42m;

por cerca; deste, segue confrontando com FAZENDA EXTREMAS,., cos* os

/\kJm
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seguintes à^imutés .X distâncias: 274°36'12" e 1.722,95 xn até o
vértice CPG M0447, de coordenadas N 9.643.808,1Om e E, 397.337,03m;
187 n 20 , 53'’ e 815,74 m até o vértice CPG M0445, de coordenadas,

642.999 ,06m e E, 397.2-32,70m e 187°06 ’ 48” e 674,37m, até o vértice
CPG M0449, de coordenadas N 9.642.329,88m e E, 397.149,19m; por

cerca; deste, segue confrontando com FAZENDA MONTE REI, com o

seguinte azimute e distância: 274°04'13” e 3.945,52 m até o vértice
CPG M0450, de coordenadas N 9.642.609,94m e E, 393.213,62m; por

cerca; deste, segue confrontando com FAZENDA OITICICA, com o

seguinte azimute e distância: 274°03 ’00” e 1.72-4 ,28 m até o vértice
CPG M0451, de coordenadas N 9.642.731,72m e E,* 391.493,65m; - por
estrada municipal; deste, segue confrontando' com ESTRADA DO

CARVOEIRO, com os seguintes azimutes e distâncias: 330°40 ’ 30” e

10,49 m até o vértice CPG P0278, de coordenadas N 9.642.740,87m e E,

391.488,51m; 5°56' 33” e 640,50 m até o vértice CPG M0460, de

coordenadas N 9.643.377,93m e E, 391.554,82m e 13°35’09” e 2.460,12
m até o vértice CPF M0428, ponto inicial da descrição deste

perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão

georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, a partir, de

coordenadas N m e E m, e encontram-se representadas no Sistema ,U T

M , referenciadas ao Meridiano Central n° 39°00 ’ , fuso -24, tendo

como datum o SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias, área e

perímetro foram calculados no plano de projeção U T M. Adquirida na

matricula n° 15 do CRI do 2 o Oficio da Comarca de Acáraú/CE -
O

Cartório Felipe Rocha, inscrita(s) no INCRA sob o(s$c; n°(s)
$ cO

.CU.294.799-7, ao qual foi atribuído pelas partes o;-- valdíc
tis ^ ^

rrente de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais);3%.18
Um terreno situado na cidade de Sobral, municipio do Estado

...1 .•

Ceará, medindo 5,50 metros de frente, por 45,00 metros de fundos,- ria
Rua Cel. Frederico Gomes, lado impar, distando 13,00m para a esquina

mais próxima, com as demais características constantes na matricula

nc 773 do CRI do 6o Oficio da Comarca de Sobral/CE. Adquirido no'R-l

da matricula e CRI supracitados, inscrito na Prefeitura sob o n 0

05.01.0054.06.214.1737.0000 - Controle 001296, ao qual foi atribuido

pelas partes valor corrente de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil

reais); 4.19 - Um automóvel de placa HXD6000, chassi

KNAJC521865500088, marca/modelo I/KXA 2̂ 5*^CR3J_._JUI0—di*
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fabricação 2005, cor preta, ao qual foi atribu^d pqãías partes o
va.ior corrente de R$ 79.548,80 (setenta e nove mil, quinhentos e
quarenta e oito reais e oitenta centavos); 4.20 Um automóvel de

a

e

o,

MEN

CtíNH,

placa HXJ9900, chassi 3FAHP08Z48R126901, marca/modelo I/FORD
\

ano de fabricação 2007, cor' preta, ao qual foi atribuido

partes o valor corrente de R"$ 66.406,00 -(sessenta e seis

quatrocentos e seis reais). 5o) DOS DÉBITOS E OBRIGAÇÕES -
de cujus não deixou(aram) dívidas ou obrigações. 6 o) DA

GRATUITA DOS DIREITOS HEREDITÁRIOS E DE MEAÇÃO DO IMÓVEL DESCRI1

ITEM 4.18, ACIMA - Os Outorgantes e Cedentes, ANTÔNIO DE PÁDUA

JOSÉ RICARDO CUNHA NEVES e sua mulher SAMIA PAULA PESSOA

NEVES, ANTONIO DE PADUA NEVES JÚNIOR e sua mulher CAROLINA
#

VASCONCELOS NEVES, EDUARDO HENRIQUE CUNHA NEVES, PAULO ROBERTO

NEVES e' sua mulher, GEÓRGIA CATUNDA GOMES NEVES, já qualificados

acima, ainda por este ato, e por livre e espontânea vontade, CEDEM e

TRANSFEREM, em caráter IRRETRATÁVEL e IRREVOGÁVEL, a título gratuito

todos os direitos que lhes cabem sobre o imóvel descrito acima no

item 4.18, em favor de JÃND1RA COSTA CAVALCANTE, já qualificada.

Dá-se a esta cessão, para fins fiscais, o valor de R$ 25.000,00

vinte e cinco mil reais). 6.1 - DA ADJUDICAÇÃO - Por esta escritura

pela cessão acima referida, a CESSIONÁRTA adjudica em seu nome o

imóvel descrito no item 4.18, assumindo toda ' posse, domínio,

direitos - e açào, para que produzam seus jurídicos e legais efeitos.

7o) DA CESSÃO GRATUITA DOS DIREITOS HEREDITÁRIOS - Os Outorgantes e

Cedentes, JOSÉ RICARDO CUNHA NEVES e sua mulher SAMIA PAULA PESSOA

FROTA NEVES, ANTONIO DE PADUA NEVES JÚNIOR e sua mulher CAROLINA

MENDES VASCONCELOS NEVES, EDUARDO HENRIQUE CUNHA NEVES, PAULO

ROBERTO CUNHA NEVES e sua mulher, GEÓRGIA CATUNDA GOMES NEVES, já

qualificados acima, ainda por este ato, e por livre e espontânea

-vontade, CEDEM e TRANSFEREM, em caráter IRRETRATÁVEL e IRREVOGÁVEL, !;.,j
" - Ar aPOnOe

s título gratuito 7,99% dos seus direitos hereditários que ' lhes

cabem sobre a totalidade restante dos bens. acima mencionados, em
4 ò i l nNo I
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CU1C5 herdeiros conforme mencionada no item 7° acima, ao

bliho JOSÉ RICARDO CUNHA NEVES, caberá 11,83% do património liquido,

:.c valor de R$ 213,600,00 (duzentos e treze mi.l e seiscentos reais),

s :rrespondente aos seguintes bens: I) 100% da casa situada na cidade

cu Sobral, município do Estado do Ceará, na Rua Conselheiro José

101;.o, n° 418 (antigo n° 30), no bairro Centro, descrita acima no

:r:em 4.6, no valor de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais); II)

42% do prédio comerciai situado na cidade de Sobral, municipio do

Estaco do Ceará, na Avenida Dom José, n° 1396 (antigo n° 1050), no

bairro Centro, descrito acima no item 4.5, no valor de R$ 33.600,00

irinaa e três mil e seiscentos reais); B) Em - razão da cessão

aratuita dos herdeiros conforme mencionada no -item 7o acima, ao

íilr.o ANT0NI0 DE PADUA NEVES JÚNIOR, caberá '9,14% do património

liquido, no valor de R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil

reais; , correspondente aos seguintes bens:* I) 100% do imóvel situado

n -i cidade de Sobral, municipio do Estado do Ceará, na Rua Cel.

A”crio Mendes Carneiro, n° 544, no bairro Centro, descrito acima

:tem 4.10, no valor de R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mi 1 reais);

II) 50% co prédio situado na cidade de Sobral, municipio do Estado

de Ceará , na Avenida Dom José, n° 1044, descrito acima no .item 4.7,

" i. valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais); III) 100% dos . direitos

zebre c apartamento de n° 809, do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO TATE PLAZA,

~
. . nado nesta cidade de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, na

i,
„ .*>

Ei . beira Mar, n° 4753, na Praia do Mucuripe, descrito acima hxh item

. 3, no valor de R$ 65.000,00 (sessenta o cinco mil reais);c ' C)

razão da cessão gratuita dos herdeiros conforqne mencionada ng -gitem
2 r* ’ri

_ X

ma, ao filho EDUARDO HENRIQUE CUNHA NEVES, caberá 9,4:1% do m
qiS . (

a u ~ r: mônic licuido, no valor de R$ 170.000,00 (cento e setentaprniX--Vpv... |
reais. , correspondente acs seguintes bens: I) 100% do imóvel situado

ra cidade de Sobral, municipio ' do Estado do Ceará, na Rua Gol.1

Mom ’Alverne, n° 448, no .bairro do Centro, descrito acima no item

- . 12, no valor de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais); II) 100% do

amamento .residencial de n° 104, Bloco "A", localizado no 2o

pavimento do EDIFÍCIO ANGELA, situado nesta cidade de Fortaleza,

Capitai do Estado do Ceará, na Avenida Antônio Justa, n° 2.940,

cescrito acima no item 4.2, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil
*

reais); D) Em razão da cessão gratuita dos herdeiros

íflS Vmmipíi mm

m5.- ÍÈW t
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mencionada no item 7o acima, ao filho PAULO R0RERTCT CUNHA NEVES,
caberá 11,63% do património liquido, no valor de R$ 210.000,00
(duzentos e dez mil reais), correspondente aos seguintes bens: I)
100% da casa residencial situada na cidade de Sobrai, município do
rstario do Ceará, na Rua Cel. Ántonio Mendes Carneiro, n° 545, bairro
oc Centro, descrita acima no item 4.1, no valor de R$ 70.(T0(|
.setenta mil reais); II) 100% dos direitos sobre o apartamento
202, locaiizado no 2° pavimento, do edifíció Jardins de h
(Torre B), do empreendimento denominado Jardins de Gramado e Caim
situado nesta cidade de Fortaleza, Capital do estado do Ceará_

/Rua óduardo Sabóia, n° 1450, Varjota, descrito acima no item 4
vaj.or de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais). 10°l )
CERTIDÕES E DOCUMENTOS APRESENTADOS -• . Apresentaram-me os seçjuirv
documentos que ficam arquivados: IMPOSTO DE TRANSMISSãO - Cer'
que o ís) imposto(s) de transmissão incidente(s) foi(ram)- pago(s)
junto a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará , no(s) valor(es)
ce: I) R$ ‘70.275,39, calculado(s) nas aliquotas de 2%, 4%, 6% e 8%

sobre a base de cálculo (meação) de R$ 915.477,40, sendo que o.(s)
bem(ns) foi(ram) avaliado(s) no total em R$ 1.830.955,80, conforme
çuia(s) n°(s) 24233 e 32280 paga(s) e expedida(s) em 13/10/09 e
18/11/09, respectivamente, referente à sucessão; II) R$ 500,00 2 %
sobre a base de cálculo(s) de R$ 25.000,00 conforme guia(s) n°(s)
32454, 32455, 32458, 32456 e 32457, paga(s) e expedida(s) em

18/11/09, referente à cessão gratuita do imóvel descrito acima no
item 4.18; e III) R$ 242,89, R$ 1.214,89, R$ 1.114,89 e R$ 314,89 2%
sobre a base de cálculo(s) de R$ 12.144,48', R$ 60.744,48, R$

5.744,48 e R$ 15.744,48 conforme guia(s) n°(s) 30771, 30772, 30770
307 /3, respectivamente, paga(s) e expedida(s) em 13/10/0.9,

referente à cessão gratuita de parte dos direitos hereditários ao

meeiro. CERTIDÕES - CERTIDÃO(ÕES) QUANTO À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO DQ

CEARÁ, NEGATIVA(S), expedida(s) em 20/10/10 pela Procuradoria Geral
do Estado - Secretaria. da Fazenda, em nome.

'è C0/V»

AO -A3ELS0NA70DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS
Av Desembargador Moreira,1.000A - Aideoto
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iffi 4.14 objeto da parti]ha. CERTIFICADO DE CADASTRO DE
IMÓVEL RURAL - CCIR - 2006 / 2007 / 2008 / 2009, emitido pelo INCRA
•'"rr .1.8/10/10, constando: I) código do imóvel: 950.130.905.542-1, II)
come e nacionalidade do detentor: ANTÔNIO DE PÁDIJA NEVES,
cresileiro, III) denominação do imóvel: Fazenda São Gonçalo, e, IV)

- jca^ização do imóvel: Perímetro Irrigado Baixo - Acarau, referente ao

-móvel descrito acima no item 4.15 objeto da partilha. CERTIFICADO
DE CADASTRO DE IMÓVEL RURAL - 'CCIR - 2006 / 2007 / 2008 / 2009,
emiride pelo INCRA em 13/10/10, constando: I) código do imóvel:

A 130.905.526-0, II) nome e nacionalidade do detentor: ANTÔNIO DF.
:-.-CvA NEVES, brasileiro, III) denominação do imóvel: Sitio Alto
A.egre, e, IV) localização do imóvel: Sobre -a Serra da Meruoca,

referente ao imóvel descrito acima no item 4.16 objeto da partilha.
CERTIFICADO DE CADASTRO DE IMÓVEL RURAL - CCIR - 2006 / 2007 / 2008

2009, emitido pelo INCRA em 01/07/10, constando: I) código do

:movei: 14I.011.294.793-7, II) nome e 'nacionalidade do detentor:

ANTÔNIO DE PÁDUA NEVES, brasileiro, III) denominação do imóvel:

Fazenda Saco, e, IV) localização do imóvel: Extremo Sul do

Eunicipio, referente ao imóvel descrito acima no item 4.17 objeto da

partilha. CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO EMITIDO

PELO DETRAN/CE, do automóvel de placa HXD600Q, chassi

FNATC521865500088, marca/modelo I/KIA SORENTO LX 2.5 CR3, ano de

faoricõção 2005, cor preta, emitido em 13/01/06. CERTIFICADO DE

REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO EMITIDO PELO DETRAN/CE, do

automóvel de placa HXJ9900, chassi 3FAHP08Z48RI26901, marca/modelo

I'FORD FUSION, ano de fabricação 2007, cor preta, emititff em

2~/:2./07. CERTIDÃO(ÕES) DE CASAMENTO, assento n° 68.294, emitida em
'
.
'

•/04/2008, pelo Segundo Arquivo Público do Acervo de Casamentos da

ornarca de Recife-PE, em nome de ANTÔNIO DE PÁDUA NEVES.
•di»

CERTIDÃO(ÕES) DE CASAMENTO, assento n 1’ 14.388, emitida .
3

5

01/06/1987, pelo Cartório Norões Milfont - Registro Civil da 4 a /Zona

desta Capital, em nome de JOSÉ RICARDO CUNHA NEVES. CERTIDÃO(ÕES) DE

CASAMENTO, assento n° 11.803, emitida em 10/10/1 989, pelo Cartório 1
Marcelo Ribas - Io Oficio de Registro Civil e Casamento da cidade de

Brasília-DF, em nome de ANTONIO DE PADUA NEVES JÚNIOR. CERTIDÃO(ÕES)

DE CASAMENTO, matricula 018275 01 55 2002 2 00013 257 0007413 1 7

rsmitida em 30/11/10, pelo Cartório Registro

11
I$
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Civil das Pessoas Naturais desta Capital, em nome de EDUARDO
HENRIQUE CUNHA NEVES, CERTIDÃO(ÕES) DE CASAMENTO, assento n°
C06.582, emitida em 01/12/2000, pelo Cartório Botelho - 5o Oficio do
Registro Civil das Pessoas Naturais desta Capital, em nome de PAULO
ROBERTO CUNHA NEVES. " 11°) DA ASSISTÊNCIA ADVOCATÍCIA - , Pelo
aavogado, que ora assiste este ato, me foi dito que orientou e
aconselhou as partes, tendo conferido a exatidão da partilha e seus
valores de acordo com a lei. 12°) DECLARAÇÕES FINAIS: As partes
declaram, sob pena de responsabilidade civil e penal, o seguinte: I
- Que o(a)(s) de cujus não deixou(aram) testamento, e que todos os
envolvidos na partilha são maiores e capazes; II - Que não existem

9feitos ajuizados, especialmente ações reais e pessoais
reipersecutórias relativas ao(s) imóvel(is) objeto deste inventário,
nem qualquer ônus de natureza real, dividas ou tributos incidentes
sobre o(s) mesmo(s); III - Que não existem outros herdeiros além
do(a)(s) que foi(ram) relacionado(a)(s) neste ato;. IV - Que não
existem outros bens a inventariar, além do(s) relacionado(s) neste
ato; V - Que não existem bens a serem trazidos à colação; VI - Que
não existem dividas ou obrigações, e que esta partilha não prejudica
o interesse de terceiros; VII - E que ficam ressalvados, para todos
os efeitos juridicos, quaisquer erros, omissões e direitos de
terceiros; VIII - Que a(s) unidade(s) descritas acima nos itens 4 * 2,
4.3 e 4.4 objetos deste inventário acha(m)-se quite(s) com todas as
taxas condominiais até a presente data. Pelo(a) Inventariante
ANTÔNIO DE PADUA NEVES, foi declarado mais uma vez que tem plena
ciência dos deveres e obrigações da sua função, inclusive quanto à
responsabilidade por sonegação de informações quanto aos bens do
espólio. E de como assim - o disseram e outorgaram dou fé, me pediram
e eu lhes lavrei esta escritura, cumprindo todas as exigências,

legais e fiscais inerentes a legitimidade deste ato, a qual4 foi1'

Dela(s) parte(s) e pelo Advogado assistente, e por acharem-na em
udo conforme aceitam e .assinam. .SSBQ§ do£ -CBO®0*10
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'"-.AUDIO MOTA DE AGUIAR, Tabelião, ANTÔNIO DE PÁDUA NEVES, JOSÉ

RIDARDO CUNHA NEVES, SAMIA PAULA PESSOA FROTA NEVES; ANTONIO DE

=~,DUA NEVES JÚNIOR, CAROLINA MENDES VASCONCELOS NEVES, EDUARDO

HENRIQUE CUNHA NEVES, PAULO ROBERTO CUNHA'’ NE/S, GEÓRGIA CATUNDA

POMES NEVES, JANDIRA COSTA CAVALCANTE, /'ANTONIO AUGUSTO PORTELA

MARTINS. TRASLADADA HOJE. Fortaleza, Ol/dê)dezembro de 2010. Eu,

ADRIANA VIEIRA SALES, digitei. Eu __
CLÁUDIO MOTA DE AGUIAR, subscrevo e asjsinc/^m público e raso, do que

i // a conferi. Eu ANTONIO

VALIDO SOMENTE COM SELO DE AJÍÇÍTTICIDADE. Emolumentos R$

75, FERMOJU R$ 703,41 , FERO R$ 90, Distriv, R$ 0,00, TOTAL

i v-/
!C;3,06

'

EM TESTEM / DA VER0 DE

BEL./ANTONIO CLÁUDIO MOTA AGiUIAR
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Certidão Negativa de Débitos Municipais
N° 20185848

IIDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE
í

|
( CPF / CNPJ : [

j 00129488372
i

NOME COMPLETO / RAZÃO SOCIAL:

í ANTONIO DE PADUA NEVES
i

1
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR AS DÍVIDAS QUE
VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA FINS DE DIREITO, QUE, REVENDO OS REGISTROS DO
CADASTRO DE INADIMPLENTES DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, VERIFICOU-SE NADA EXISTIR EM
NOME DO REQUERENTE ACIMA IDENTIFICADO ATÉ A PRESENTE DATA.

EMITIDA VIA INTERNET EM 25/04/2018 ÀS 10:37
VÁLIDA ATÉ 24/07/2018 /

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via internet, no endereço
http://sistemas.sobral.ce.gov.br/CND_online. Utilize o código 2018584820185848, para
verificar a autenticidade deste documento.
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Vaiidação de Certidões Negativas

Digite o código de validação e clique em validar:
i Validar j

Certidão N°:
CPF/CNPJ:
Emissão:
Validade:

20185848
00129488372
25/04/2018
24/07/2018
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http://sistemas.sobral.ce.gov.br/CND__online/new/val_cnd.php 1/1
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Certidão Negativa de Débitos Estaduais
N° 201802464020

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

CNPJ / CPF:

001294883-72

RAZÃO SOCIAL:

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimpientes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMXTIWT9OTNTERNET EM 25/04/18 ÀS,-i0:44:ll
VÁLIDA ATÉ 24/06/2018 /

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br
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Certidão Negativa

Validação

Certidão emitida pela Procuradoria Geral do Estado do Ceará - PGE.

Número da Certidão: 201802464020
Código do Requerente: 001294883-72
Data da Emissão: 25/04/2018
Hora: 10:44

Acesso Rápido

• Ambiente Seguro
• Acesso Cidadão - Catálogo Eletrónico de Serviços
• Downloads
• Plantão Tributário
• Substituto Tributário
• Consulta Púbiica de NF Avulsa
« Ouvidoria
• Consulta Pública de Selo da Água

12341234

https://www.sefaz.ce.gov.br/content/aplicacao/internet/servicos_oniine/certidao/validacao/resposta_vaiidacao.asp?ca=AP6389858?8??88;3A7A7B3A5B7B8%3E
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ANTONIO DE PADUA NEVES
CPF: 001.294.883-72

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidas; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.
Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:41:37 do dia 25/04/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 22/10/2018. 'Código de controle da certidão: 1A55.BCEC.ED88.FC3B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ANTONIO DE PADUA NEVES
CPF: 001.294.883-72
Certidão n°: 148869548/2018
Expedição: 25/04/2018, às 10:45:00
Validade: 21/10/2018/- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição. /

Certifica-se que ANTONIO DE PADUA NEVES, inscrito(a) no CPF sob o n°
001.294.883-72, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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Parecem0 185/2018 - COJUR/SMS
Processo n° P028141/2018 - -
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Versam os presentes autos acerca de dispensa de licitação Locação de

Imóvel situado a Rua Cel Antônio Mendes Carneiro, n° 545, Centro, destinado sua utilização

para o funcionamento da Sede do Centro de Referência em Infectologia.

Destaca-se, ainda, na justificativa apresentada, que a escolha da localização

do imóvel deu-se em virtude das características físicas do imóvel e do parecer técnico de

avaliação imobiliária.

Por fim, com vistas aos autos, nota-se a juntada das seguintes

documentações: í - Ofício; il - Justificativas; III - Dados do Contrato; IV -Declaração de

inexistência de imóvel no acervo Municipal; V - Proposta de Aluguel; VI parecer técnico

avaliação imobiliária; VII - Certidões Negativas, atos constitutivos e documentação das

partes.

É o relatório.

Passo a opinar.

Como sabido, imprescindível, pois, que a Administração Pública, para

alcançar os seus objetivos, cerque-se da estrutura necessária para alcançá-los,

notadamente quanto à obtenção de um imóvel de real necessidade.

Imperioso ressaltar, para melhor elucidar o tema, que a Constituição Federal

de 1988 impõe como regra, que as contratações realizadas pelo Poder Público devem ser

precedidas de procedimento licitatório, com vistas à obtenção da proposta mais vantajosa

para a Administração, senão vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:
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legislação, as obras, serviços, compraze alienjuções
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações
de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e económica
indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações. (Grifos nossos)

No caso em apreço, a justificativa aponta a possibilidade de realizar a locação

pretendida com fundamento no art. 24, inc. X, da Lei n.° 8.666/93, por dispensa de licitação.

Assim vejamos:

Art. 24. É dispensável a licitação:

[...]

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao
atendimento das finalidades precípuas da administração,

cujas necessidades de instalação e localização
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja
compatível com o valor de mercado, segundo avaliação
prévia.

O artigo 24, inciso X da lei 8.666/93 prevê, de modo expresso, a possibilidade

de contratação direta pela Administração Pública através de dispensa de licitação para a

locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração,

cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o

preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia. Verifica-se,

portanto, que a utilização desse dispositivo é possível quando se identifica um imóvel

específico cujas instalações e localização sinalizem que ele atende o interesse da

administração.

Ao comentar sobre a referida norma, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes,

referindo-se ao enquadramento da locação de imóvel na dispensa de licitação, a teor do
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artigo 24, inciso X, ressalta como principal ponto a refletir a questão dos -̂fatores"’

determinantes da identificação do objeto pretendido pela Administração. E reforça que as

características do imóvel devem guardar consonância com o interesse público, sendo a

localização e o preço os elementos fundamentais para o alcance do mesmo.
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Ademais, deve-se destacar que os contratos de locação, ainda quando a

Administração Pública figura como locatária, permanecem regidos pela legislação privada.

Nesse sentido, traz-se à colação o entendimento do XXX;

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA CPC,

ART. 557. LOCAÇÃO. CONTRATO. RELAÇÃO
JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. EFEITOS DO
CONTRATO ATÉ ENTREGA DAS CHAVES.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.

AGRAVO DESPROVIDO.

1 - O fato de figurar a administração pública como
locatária não descaracteriza a natureza privada do
contrato de locação

2 - Não obstante o término do prazo contratual,
inexistindo expressa disposição de renovação
automática, o certo é que, sem dúvida, os efeitos do
contrato de locação continuaram, seja porque a locatária
permaneceu na posse do imóvel e, inclusive pagando o
aluguei até junho de 2011, seja porque tal obrigação se
estende até a entrega das chaves ao locador.

3 - Até a data em que a ré comprovadamente
disponibilizou as chaves do imóvel ao locador
(27/12/2011) são devidos os encargos contratuais nos
moldes do último instrumento contratual firmado pelas
partes.

4 - Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão
de conformidade com a lei processual, nada autoriza a
sua reforma.

5 - Agravo legal desprovido.

(TRF-3 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO :
APELREEX 00028363720124036100 SP 0002836-
37.2012.4.03.6100) (Grifos nossos)
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Outrossim, o art . 26, da Lei n.° 8.666/93, e suas alterações, dispõem que as

dispensas de licitação devem ser necessariamente justificadas, e o procedimento deve ser

instruído, no caso, com elementos que apontem a razão de escolha do contratado.

Dessa feita, a locação ou aquisição de imóvel deverá ser precedida de avaliação

prévia, a fim de comprovar a compatibilidade do preço a ser contratado com o preço

praticado no mercado. No caso concreto, a avaliação foi feita através de parecer técnico de

avaliação, conforme justificativa constante dos autos.

Diante disto, pelo que consta dos autos, verifica-se que foram cumpridas as

exigências legais a que se refere o art. 26 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, e considerando o conteúdo fático, técnico, legal e

doutrinário apresentado, bem como que o objeto da contratação e as características do

imóvel atendem à necessidade da Administração Pública, esta Assessoria Jurídica OPINA

pela possibilidade da dispensa de licitação em apreço, com fundamento no inciso X, art. 24,

da Lei n° 8.666/93.

É o parecer. SMJ.

Sobral(CE), aos 22 de maio de 2018.

.o

/
LUCAS íSILVã AGUIAR

ASSESSOR JURÍDICO SMS
OAB/CE Nt 29.357
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
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A Secretaria Municipal da Saúde através da Gerente da Célula de Infraestrutura vem mui

respeitosamente, solicitar de V, Sa, que seja declarada a Dispensa de Licitação, para o serviço

abaixo relacionado:

1. Locação do Imóvel situado na Rua Cel. Antônio Mendes

Carneiro, n° 545, Centro, Sobral/Ce, destinado sua

utilização para o funcionamento da Sede do Centro de

Referência em Infectologia de Sobral, neste Município de

Sobral.

O Presente Termo de Dispensa de Licitação tem como fundamento o art. 24, Inciso X, da

Lei 8,666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

A escolha da contratada, Sr. Antônio de Pádua Neves, deve-se ao fato da necessidade

do funcionamento da sede do Centro de Referência em Infectologia de Sobral, neste

Município de Sobral, tendo o preço compatível com o valor ofertado no mercado e de acordo com

os laudos anexos e não precisará de reformas ou adaptações por parte da Secretaria Municipal da

Saúde.

A permissão para a contratação direta refere-se a imóvel destinado ao atendimento das

finalidades precípuas da Administração.

No concernente ao preço, revela notar que o valor global para locação de imóvel importa em

R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais), conforme planilha (dados do contrato) em anexo.

Pelo exposto, submetemos o presente Termo de Dispensa à apreciação do(a) limo. Sr.
GERARDO CRISTINO FILHO, SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE, para o devido conhecimento
e, verificada a oportunidade e conveniência para esta Pública Administração, RATIFICAR o presente

Termo de Dispensa de Licitação.

Sobral/CE, de ç \UA4ijeK de 2018.

raldenice Rodrigues Mourão
Gerente da Célula de Infraestrutura
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Considerando o Termo de Dispensa de Licitação emitido pela Gerente da Célula de Infraestrutura

da Secretaria Municipal da Saúde de Sobral, bem assim, considerando o amparo legal dos fatos

alegados no referido Termo, RATIFICO o presente TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, para a

contratação da Sr. Antônio de Pádua Neves, objetivando a Locação do Imóvel situado na Rua

Cel. Antônio Mendes Carneiro, n° 545, Centro, Sobral/Ce, destinado sua utilização para o

funcionamento da Sede do Centro de Referência em Infectologia de Sobral, neste Município

de Sobral, nos termos do Art. 26, Inciso II da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

Efetue-se a devida publicação e a referida contratação.

Sobral-CE, O de " de 2018.
*

GERARDO CRISTINO FILHO
Secretario Municipal Da Saúde
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1 - DADOS DO CONTRATADO:

Nome: Antonio de Padua Neves

Endereço: Rua Antônio Mende Carneiro, 545, Centro, Sobral -Ce

C.N.P.J: Telefone: 88 3611 0578

2- DADOS DO REPRESENTANTE

Nome: Antonio de Padua Neves

Endereço: Rua Cel. Diogo Gomes, 1105, Centro, Sobral/Ce

Nacionalidade: Brasileiro

Estado Civil: Casado
:

CPF: 001.294.883-72

3 - DADOS DO CONTRATO

Valor total: R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais) I Forma de Pagamento: Mensal
mensal. Sendo o valor global de R$
60.000,00 (Sessenta Mil Reais).

Prazo: 12 meses, iniciando-se a partir da data da publicação de seu extrato no DOM, podendo, por
interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos.

Rubrica Orçamentária: 0701.10.302.0072.2316.33.90.36.01

Autorização Secretário Municipal da Saúde
%

Lòe
'
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CONTRATO
Contrato n° /2018-SMS.
Processo n° P028141/2018.
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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
SOBRAL, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E O
SR. ANTÔNIO DE PÁDUA NEVES, NA
FORMA QUE INDICA.

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, através de sua Prefeitura, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 07.598.634/0001-37, com sede administrativa
localizada na Rua Viriato de Medeiros, 1250, representado por seu Secretário Municipal da
Saúde, o Sr. Sr. GERARDO CRISTINO FILHO, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n°
996368 SSP-CE e CPF n° 164.166.783-49, residente e domiciliado na cidade de Sobral, Estado do
Ceará, doravante denominado CONTRATANTE e a SR. ANTÔNIO DE PÁDUA NEVES,
brasileiro, Casado, portador da Cédula de Identidade n° 98031020098 e CPF n°
001.294.883-72, residente e domiciliado na Rua Cel. Diogo Gomes, n° 1105, Centro,
Sobral- Ce, CEP: 62010-150, doravante denominada CONTRATADO, têm entre si justa e
acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constituí objeto do presente contrato locação de um imóvel situado na Rua Cel. Antônio
Mendes Carneiro, n° 545, Centro, Sobral/Ce, destinado sua utilização para o funcionamento
da Sede do Centro de Referência em Infectologia de Sobral, neste Município de Sobral.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO

Fundamenta-se o presente contrato na Dispensa de licitação n° 024/2018-SMS, na
proposta da Contratada, baseada no art. 24, inciso X, c/c o art. 26 da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA TERCEIRA - DO RECURSO

As despesas necessárias para a execução do presente contrato correrão por conta da

classificação funcional programática e da categoria económica sob o n°
0701.10.302.0072.2316.33.90.36.01, Fonte de Recurso: Federal , do orçamento da
Secretaria Municipal da Saúde de Sobral.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

O valor do aluguel mensal será de R$ 5.000,00(cinco mil reais). Sendo o valor global de
R$ 60.000,00(sessenta mil reais).

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA

4
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O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assi
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos.
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Parágrafo primeiro - Toda prorrogação de contratos será precedida da comprovação de
vantagem da referida medida para a Administração, inclusive mediante a realização de
pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades
da Administração Pública.
Parágrafo segundo - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante
celebração de termo aditivo.

Parágrafo terceiro - Caso não tenha interesse na prorrogação, o (a) LOCADOR (a) deverá
enviar comunicação escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções
cabíveis por descumprimento de dever contratual.

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE

Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do (índice Geral de Preços - Mercado - IGP-
M ou índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI), ou outro que venha
substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, desde que seja observado o
interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do contrato, para o
primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

Nota explicativa: O índice de reajuste eleito deve ser aquele que melhor reflita a
recomposição de preços do específico setor do objeto do contrato (no caso, locação
imobiliária).
Normalmente, na locação de imóveis, o índice adotado é o IGP-M, ou o IGP-DI, ambos da
Fundação Getúlio Vargas, mas trata-se de critério técnico a ser analisado pelo órgão.

Parágrafo primeiro - Caso o (a) LOCADOR (a) não solicite o reajuste até a data da
prorrogação contratual, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.

Nota explicativa: A fixação de prazo máximo para a solicitação do reajuste por parte do
locador decorre de aplicação analógica da orientação do TCU, firmada nos Acórdãos n°
1.827/2008 e 1.828/2008 - Plenário, e do Parecer n° AGU/JTB 01/2008, da Advocacia-
Geral da União (aprovado pelo Presidente da República em despacho de 26/02/2009 e
publicado no Diário Oficial da União de 06/03/2009), de observância obrigatória para todos
os órgãos e entidades da Administração federal.

Parágrafo segundo - O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação
da vigência do contrato.

á
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Parágrafo terceiro - A Administração deverá assegurar-se de que o novo valor do aluguel
é compatível com os preços praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da
contratação mais vantajosa.
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CLÁUSULA SÉTIMA- DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR

LOCADOR obriga-se a:
I. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em

estrita observância das especificações de sua proposta;
II. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento

de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum
impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da
documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da Administração;

III. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
IV. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
V. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

VI. Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua
vistoria para entrega, com-expressa referência aos eventuais defeitos existentes;

VII. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias pagas, vedada a
quitação genérica;

VIII. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermedíações, nestas
compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente ou
de seu fiador;

IX. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, entendidas como aquelas que
não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, como, por exemplo:

a. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;

b. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;

c. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do imóvel;
d. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,

ocorridas em data anterior ao início da locação;
e. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de

intercomunicação, de esporte e de lazer;
f. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
g. constituiçãoudeJundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para

cobertura de despesas extraordinárias;
X. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas,

inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes
sobre o imóvel;

XI.
Nota explicativa: Lembramos que, embora seja praxe no mercado a atribuição
da responsabilidade pelo pagamento do IPTU ao locatário, a legislação não
estabelece tal obrigação. Ao contrário, a atribuição compete a princípio ao
locador, salvo disposição contratual em contrário (artigo 22, VIII, da Lei n°
8.245, de 1991).
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Assim, recomendamos que haja negociação de tal cláusula entre
lembrando sempre do princípio da prevalência do interesse público.
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XII. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de ar-condicionado,
combate a incêndio e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede
elétrica;

XIII. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação;

XIV. Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que
estejam sendo exigidas;

XV. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive
com a apresentação da documentação correspondente.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO

O LOCATÁRIO obriga-se a:

I. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

II. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a
- natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu

fosse;
III. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme

documento de descrição minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega, salvo
os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;

IV. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba,
bem como as eventuais turbações de terceiros;

V. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias;

VI. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações,
provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

VII. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e
por escrito do LOCADOR;

VIII. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e
encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como
qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionado
ao LOCATÁRIO;..

IX. Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como aquelas necessárias
à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;
c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso

comum;
d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,

elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

71
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e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de usòsçomum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrónico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de
uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início da
locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

X. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e
água e esgoto;

XI. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante
prévia combinação de dia e hora;

CLÁUSULA NONA- DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo
LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n° 8.245, de 1991, e o
artigo 578 do Código Civil.

Parágrafo primeiro - O LOCATÁRIO fica desde já autorizado a fazer, no imóvel locado, as
adaptações indispensáveis ao desempenho das suas atividades.
Parágrafo segundo - Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como
lambris, biombos, cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retirados pelo LOCATÁRIO,
devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

Parágrafo terceiro - Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas
condições em que foi recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição
minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações
decorrentes do uso normal.

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres
elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
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b) multa moratória de até 10% (um por cento) por dia de atraso injustificado
valor mensal da contratação;
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Nota explicativa: A Administração deve decidir, caso a caso, de acordo com o objeto,
qual o prazo limite para a mora da contratada, a partir do qual a execução da
prestação deixa de ser útil para o órgão e enseja a rescisão do contrato.

c) multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução totai ou parciai da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória;
d) suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Secretaria da Gestão, pelo
prazo de até dois anos;
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o LOCADOR ressarcir a Administração pelos prejuízos
causados;
f) a penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Parágrafo primeiro - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas
ou profissionais que, em razão do presente contrato:

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos dã licitação;
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com à Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

Parágrafo segundo - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo terceiro - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade ua conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo quarto - As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

ParágrafcTquinto - Caso o LOCATÁRIO determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação.
Parágrafo sexto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Parágrafo sétimo - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras
medidas cabíveis.
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO CONTRATUAL

O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá rescindir este contrato, sem qualquer ônus,
em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação
imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo primeiro - A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações
contratuais acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos
prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

Parágrafo segundo - Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência de
qualquer das hipóteses enumeradas no artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, que sejam
aplicáveis a esta relação locatícia.

Parágrafo terceiro - Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII a XVII do
artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que ausente a culpa do LOCADOR, o
LOCATÁRIO o ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

Parágrafo quarto - Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos
termos do inciso XII do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, o LOCATÁRIO decida devolver o
imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensada
do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo quinto - Na hipótese do parágrafo acima, caso não notifique tempestivamente o
LOCADOR, e desde que este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeita ao
pagamento de multa equivalente a 2 (dois) aluguéis, segundo a proporção prevista no artigo
4o da Lei n° 8.245, de 1991, e no artigo 413 do Código Civil, considerando-se o prazo
restante para o término da vigência do contrato.

Parágrafo sexto - Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., o
LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada
de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido
para a situação.

Parágrafo sétimo - O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação
escrita, entregue diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento.
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Paragrafo oitavo - Os casos da rescisão contratual serão formalmente motiw
autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá o LOCATÁRIO providenciar a publicação do extrato deste contrato no Diário
Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
20 (vinte) dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FISCALIZAÇÃO

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Sra. Valdenice Rodrigues
Mourão, Gerente da Célula de Infraestrutura, setor interligado a Secretaria da Saúde do
Município de Sobral, especialmente designada para este fim pela contratante, de acordo
com o estabelecido no art. 67 da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado
simplesmente de GESTOR.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO

O foro para dirimir as questões oriundas da execução ou da interpretação deste Contrato, é
o da Comarca de Sobral - CE. Podendo os casos omissos serem resolvidos de comum
acordo pelos contratantes.

E, por estarem assim justos e combinados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias
de igual teor e na presença de 02 (duas) testemunhas.

Sobral - CE, TA de dU/H'Tr de 2018.
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GERARDO CRISTINO FILHO

CONTRATANTE.

TESTEMUNHAS: rv
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4ANTONI<^J3£J%UÃ NEVES

CPF nP OCQ.294.883-72
CONTRATADO.

2.
CPF.
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Visto: Assessoria Jurídica da CONTRATANTE
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NOME

ANTQNIQ DE PADUA NEVES
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RICARDO NEVES FILHO
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Sc /viço Autónomo <1c Água c Esgoto tío Sotjf.il

Matrícula

6704-4

Autarquia Municipal criada pelaLein°088/61
PraçaDouto.'Monte,S63 - Centro - Sobrai-CE
CNPJ:07.817.778/0001-37/ CGF:06.266.437-9

Internet:www.saaesobral.com.br
DISQUE SAAE:0800 2830 195

Localização
0000010181

sem
02/2018

Identificação do Consumidor t?7

ANTONIQ DE-PADUA NEVES
RUA CEL. DIOGO GOMES, 1105 00136,CENTRO
CEP: 62010150
SOBRAL-CE

v
Classe:

Tarifa:

Agente:

PAR A/E:
RES

0
Economias:

0000010181
1

Hidròmetro

Mês /Fat Consumo

01/2018 26
12/2017 27

rometro Data Instalação [[A07F669841 07/02/2008 11/2017 31
10/2017 31
09/2017 29
08/2017 .. 26

DADOS CONSÓiViO
Di)W»
"mm
Dias de Consumo

28

stir-Consumo

19
Média: 28 LEITURA0CTOAL

Ocorr.
0
0
0
0 «St110 ©£30 *£

•iÍ219 B

BiâlSPi %Sn9B9

&

i

H SERVI
Cod:1Desm°

2 ESGOTO
997 TSHCL(PMS LEI C0MP.
17 Encargos(12/2017) 13
16 Multa por Atraso - 12

1:
N.P. 'Vaio

1/ 1
V1

23,11
6,6 )
0,51
2,3?

mm JBfAMRS) 601

a &ÊNBES
lobral-CEverdadeiro a

pç0^erí?W-otOc ópia Dou F é.

5ctrá «no imo Ceara

4

£ 5
*
ÃBR. 20t8

W.--
lãfflfcâtfelena U U. Carneiro - Substituis
Cnstira Aguiar Feijão - Esc.Autorizada

! j/drsara Vendes Carneiro - Esc . Autorizada.

1y j Hasteie Varia H . Sousa •Esc. Àutorizaca

mmmm ta rosDiárii
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Reservatório: c
Parâmetros , Cor

PARÂMETROS PA ÁGUA DISTRIBUÍDA m
1 n

Padrão
iOhtWos

até 1?)US
PH

6,0
Cloro

i?té 5.0V:5irs°
, Turbidez . Flúor
até 5UT I até 1,5 mgl
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL Ano II - N° 320, quinta-feira, 07 de junho de 2018

1607/2017., de 02 de fevereiro de 2GJ 7, RESOLVE exonerar a pedido
MARIA DE LIMA VASCONCELOS, do cargo de Secretaria Escolar,
Símboiogia DAS-03, da Coordenador!a de Desenvolvimento da
Aprendizagem e da Gestão Pedagógica, da estrutura administrativa da
SECRETARIA MUNICIPAL DÃ EDUCAÇÃO, a partir do dia Io de
junho 2018. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLTDES
FERREÍRA GOMES JÚNIOR, em 06 de junho de 2018. Ivo Ferreira
Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Francisco Herbert Lima
Vasconcelos - SECRETA RTO MUNICIPAL DAEDUCACÀO.

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

ATO N° 338/20í8-SMS - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL,
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Artigo 66.
Inciso 11 da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N°
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, RESOLVE exonerar a pedido
ECY MARIANO SAMPAIO VINAS, do cargo de provimento em
comissão de ASSISTENTE MUNICIPAL DE SAÚDE 4, Simboiogia
AMS-4. da estrutura administrativa da SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE, a partir do dia 1 “ de Junho de 2018. PAÇO MUNICIPAL
PREFEITO JOSÉ EUCLTDES FERREIRAGOMESJÚNIOR, em 05 de
junho de 2018. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DESOBRAL-Gerardo
Cristino Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE ,

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO:
N°028141/20!8 - DISPENSA DE LICITAÇÃO: N° 024/2018 - SMS.
OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL SITUADO A RUA CEL .

ANTONIO MENDES CARNEIRO Nu 545. CENTRO. SOBRAL CE,
DESTINANDO SUA UTILIZAÇÃO PARA O FUNCIONAMENTO
DA SEDE DO CENTRO DE REFERÊNCIA EM INFECTOLOGIA DE
SOBRAL. VALOR GLOBAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 070 í .10.302.0072.2316, 3390360 i .
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Alt. 24. Inciso X e An. 26, inciso IL da
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. CONTRATADO: ANTONIO DE
PÁDUA NEVES. Sobral -Ce. 07 de junho de 2018. RATIFICAÇÃO: .
Gerardo Cristino Filho-SECRETÁRIOM UNICIPAL DA SAÚDE. J

s

{

EXTRATO DO CONTRATO N° 132/2018 - SMS - PROCESSO N°:
P028141/2018. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE
SOBRAL, representada peio Secretário Municipal da Saúde, o Sr.

Gerardo Cristino Filho CONTRATADA: ANTONIO DE PÁDUA
NEVES. OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL SITUADO A RUA
CEL. ANTONIO MENDES CARNEIRO N° 545. CENTRO,

SOBRAL/CE, DESTINANDO SUA UTILIZAÇÃO PARA O
FUNCIONAMENTO DA SEDE DO CENTRO DE REFER ÊNCIA EM
TNFECTOLOGIA DE SOBRAL. DA FISCALIZAÇÃO: Sra. Valdcnice
Rodrigues Mourão» Gerente da Célula da ínfraestrutura, setor
interligado a Secretaria da Saúde do Município de Sobral/CE.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, Inciso X e Art. 26, inciso II, da
Lei 8.666 de 2! de junho de 1993. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de
vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art.
61, da Lei Federal n° 8.666/1993. SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE:
Gerardo Cristino Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE.
CONTRATADO: Sr. AN TONIO DE PÁDUA NEVES. DATA: 07 de
junho de 2018. Viviane de Morais Cavalcante - ASSESSORA J
JURÍDICA-SMS.

PORTARIA N° 027 DE 30 DE MA ÍO DE 2018 - SMS -
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições
legais, e CONS1DERANDO a Lei Federal n°8.080 de 19 de setembro de
1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providencias; CONSIDERANDO a Lei
Federa! n° 8.142 de 28 cie dezembro de 1990, que dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS)
e sobre as transferências intergovemamentais de recursos financeiros na
área da saúde e dá outras providências; CONSIDERANDO o Decreto
Federal 7.508 de 28 de junho de 2011.que regulamenta a Lei no 8.080, de
19 de setembro cie 1990.. para dispor sobre a organização do Sistema
Único de Saúde - SUS.o planejamento da saúde, a assistência á saúde e a
articulação interfederativa , e dá outras providências.
CONSIDERANDO a Lei Municipal n 0 052 de 30 de dezembro de 1993,

que cria o Conselho Municipal de Saúde, o Fundo Municipal e dá outras
providências; CONSIDERANDO a Lei. Municipal. n° 326 de 01. de

m, -j%

-r'» *

' A, .
outubro de 2001, que modifica a Lei que dispõe sobre a
Conselho Municipal de Saúde de Sobral nas suas atribuições ' e
composição (Lei n° 52/93), e; CONSIDERANDO as recomendações da
Resolução N°. 453, de 10 de maio de 2012. do Conselho Nacional de
Saúde (CNS); RESOLVE: Art. Io Nomear os Conselheiros Titulares e
Suplentes do Conselho Municipal de Saúde de Sobral, para exercerem
seu mandato de Conselheiro (a ) de Saúde com vigência para o período de
30 de maio de 2018 a 30 de maio de 2020. de acordo com o Regimento
Interno, com representantes dos órgãos e instituições abaixo
relacionadas de acordo com os segmentos. Art . T Esta Portaria entrará
em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrá rio. Publique-se e cumpra-se. Sobral em 30 de maio de 2018.
Gerardo Cristino Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DASAÚDE.
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SupSeiite

Francisco José Lea! ác
Vasconcelos
Franeisea Leite Mendonça
Lscócio

SECRETARIA OK
URBANISMO.
PLANEJAMENTO U MbiO
AMBIENTE

filu!ar_. ; Set orino José do Quciro? Neto j
Suplente Marcos Anionio Carvalho (ia

SiKa

SÍ CRFTARIA DA
FDUCAÇÂO

Titular j rV.meisen Marta Azevedo da
i fonte

Supiciiic

F

PRESTADOR LS DLíSAUõT
FILANTRÓPICOS
PRF.STAíXJRÊS PR 5VADÕS
DE SAÚDE

Titular
Suplente

Anlonia Loidiane Barbosa
Marques
Maria Uo Socorro FíI í IIO

Fabtene Lima Parente
l-.s íevam Ferreira da Ponte NetoTi tular

] Suplente
1 ituiar j José Piavaano Lopes Filho

Llaaie Teixeira Fcmandcs

i I- COORDENADOR!A
REGIONAL DL SA ÚDE - 1 r
CRHS Suplente j José Ai riem Franca Vieira
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TRABALHADORES DA
SAÚDE DF.NÍVEL SUPFRTOR -1

_.. . i Francisco Fraticimar Fentiuuitís i
Titular ; ...

j eFúlPiFfl .;
Suplente jj_ onceieãú KecvPonte Bezerra _!

i Leiia CrUílns Severiano Ágape

Suplente ; José Silvestre Guimaraes Coelho |
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TRABALHADORES DA
SA ÚDF. DF NÍVEL MÉDIO

J itl l íá i

i Suplente
htuiar!'

jvlaria da Conceição Silva Nunes j
Maria Célia de Sousa
João Fmersovs da Ponte Prado
V;Jí'JJ Ap/t í Ci. fcít Pí LUO CIO

íjupten íe ;r ! Nascimento
limiar i Maria do Socono Ferreira

TRABALHADORES D Á
SA ÚDE DE N Í VEL
ELEMENTAR r Suplente \ Benedita Ferreira de Sousíi

Titular
Suplente

; CONSELHO LOCAL DA
: MARCRORREGIÀO 1

tosiano Fefieira de Sousa
Mário Sérgio Andrade Alves

; : CONSELHO LOCAL DA
MARCRORREGÍÀO II

Tiruiar
Suplente

Túniar

Jucilia Ribeiro Avisa j

Josclà ndia Á vila Lopes
Bruno Atila Sousa Chaves da
Silva

!

CONSF1.HO LOCAL. DA
MARCRORREGÍÀO il!

Sup!cnie_ J Maria Lneia Araujn
Titular l João Bdii»ui Ferreira Pises

i Suplente j jovina Maria dc Lima

CONSELHO LOCAL DA
MARC RORREGI ÀO IV

Titular í Sebastião Marques cie Mesquita
i Neto
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CONSfcLHO LOC . Àí. DA
MARCRORREGÍÀO \'

Suplente

Titular

Aurtlene Barreto Feijão
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i CONSELHO LOCAL DA
: MARCRORREG ÍÀO V )

IGREJAS CATóLICAS F
í EVANGÉLICAS
í MOVIMENTO DEi

REINTEGRAÇÃO DAS
PESSOAS ATINGIDAS PELA

' HANSENÍ ASi -:(MORHANl J
PORTADORES DÊ DOENÇAS :
CRÓNICO DEGENERATIVAS j
?( )R I ADORES DE

pnrieiêNCTAS RISICAS
TRABÃLHÃDORfcSRUR AIS
SINDICATO DOS
TR A B A L H A DORES RURAIS

i Titular
Suplente
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Franeiáeá Danielc cie í ..ima
Cardoso
Maria Céiia Dominjtues dos
Santos Eerrabo!-

!

Aiuonta
i-!iiuetsco Anastueic- Dourado
FCI í JC

Uíuiar r la \ ie» Salcs Sítusa
Suplente i David iãnfrasum Jc OUveira
.... . ; Franeiseí! Joeiianl» Neves da
itruiar Cosia :

Sunieníe j Jnsé Silvestre de Sales
r

i ituiar : Francisco Edtv.tlson Moreira
j_ Mc>quila

FliDI:RAÇAO DAS
ASSOCIAÇÕES

Suplente

Titular

Suplente
Titular -i

Maria Aparecida A ração
.M?Í3SÍ!iL
Renata Co^ta Silva

i Edilson de Sousa Machado
Franciáea Marta À nseonceioí

COMUNI IARIAS 1)1:SOBRAL I Su|,leiltc ; Rodrigues
ESTUDANTES DÉ NÍVEL i Titular Marina Pereira Moita
SUPERIOR DA ARFA DE
SA ÚDE ( ENFERMAGEM V Snníenre 1 José Csmiicanie da S'onte
CDl.

:

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

PORTARIA N° 028/2018 -SMS. DE 05 DE JUNHO DE 2018 - O
SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista a realização do processo seletivo simplificado
regulado peio Edital 06/2018, objetivando a contratação por tempo
determinado de Medico Auditor destinados ao Sistema Municipal de
Saúde de Sobral, a ser- executado pela Escola de Formação em Saúde da
Família Visconde de Sabóia, RESOLVE: I Nomear e instituir a
Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, responsável


